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DESDOBRAMENTOS RECENTES DA 

SEGURANÇA CIBERNÉTICA E AS SUAS 

IMPLICAÇÕES PARA AS RELAÇÕES 

INTERNACIONAIS: STRATFOR VERSUS 

ANONYMOUS. 
 

Recent developments of Cybersecurity and its implications 

to international relations: Stratfor versus Anonymous. 

 
Bernardo Wahl Gonçalves de Araújo Jorge

 1
 

 

 

 

Em dezembro de 2011, o “movimento hacker” Anonymous reivindicou o roubo 

de dados pessoais, incluindo números de cartões de crédito, de cerca de 860.000 clientes 

da empresa de consultoria e análise de inteligência Stratfor – sigla de Strategic 

Forecasting, ou “previsão estratégica” (DILANIAN, 2012). George Friedman, 

proprietário da empresa, afirmou que o ataque foi designado para “silenciar a Stratfor”, 

através da destruição dos seus dados e website (FRIEDMAN, 2012). Nos próximos 

parágrafos será esboçado um breve panorama das relações internacionais nos últimos 

anos, para que então o tema possa ser devidamente enquadrado. 

Em 2002, Joseph S. Nye descreveu a distribuição do poderio entre as nações 

como um “complexo jogo de xadrez tridimensional” (NYE, 2002: 80). O tabuleiro de 

cima representava o poderio militar, o qual era preponderantemente unipolar, isto é, 

estava concentrado em um único polo; no caso, os Estados Unidos. O tabuleiro do meio 

representava o poderio econômico, o qual era multipolar, quer dizer, distribuido entre 
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Segurança Internacional do curso de Pós-Graduação lato sensu Política e Relações Internacionais da 
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diversos polos de poder: os Estados Unidos, a Europa e o Japão – com uma 

probabilidade grande da China se transformar em um ator principal, o que de fato 

aconteceu. O tabuleiro de baixo representava o domínio das relações transnacionais, as 

quais ultrapassavam as fronteiras nacionais e fugiam do controle governamental. Este 

último tabuleiro incluia atores não-estatais dos mais diversos tipos: de banqueiros a 

hackers, passando por “terroristas”. 

Mais recentemente, o estudioso supracitado atualizou suas reflexões sobre o 

poder no livro The Future of Power (2011). Entre outras idéias apresentadas, Nye 

identifica duas mudanças em seu objeto de estudo, alterações que estão acontecendo 

neste século XXI: a transição do poder – no caso, para a Ásia – e a difusão do poder – 

mais especificamente, o “poder cibernético”, que se difunde para atores outros que o 

Estado-nação. A primeira modificação é um evento histórico já conhecido (isto é, houve 

outras transições de poder, do Reino Unido aos Estados Unidos, por exemplo), mas a 

segunda transformação é um processo novo. A dificuldade para todos os Estados na 

atual era da informação global é que muitos eventos estão acontecendo fora do controle 

estatal, inclusive dos Estados mais poderosos (NYE, 2011: 113). 

  Dessa forma, agora talvez seja a ocasião adequada para atualizar o “complexo 

jogo de xadrez tridimensional” mencionado anteriormente. Cabe aqui apresentarmos o 

conceito de guerra cibernética, definida como “uma ação hostil no ciberespaço, cujos 

efeitos ampliam ou são equivalentes a uma enorme violência física” (NYE, 2012). A 

mudança mais marcante se dá no âmbito do terceiro nível. Muito embora as dimensões 

militar, econômica e transnacional continuem, a revolução da informação vem deixando 

o cenário mais complexo. O espaço cibernético é cada vez mais relevante, e isto traz 

implicações à política internacional. Refletindo sobre a segurança cibernética, Misha 

Glenny pensa o ciberespaço como uma “partida de xadrez heptadimensional”, na qual 

nunca pode se ter certeza de quem é o oponente (GLENNY, 2011: 19). Do tabuleiro de 

xadrez tridimensional para o tabuleiro heptadimensional, nota-se que as relações 

internacionais ficaram mais intricadas, em grande parte devido ao ciberespaço. 

Este é o momento para retomarmos o caso do Stratfor e o Anonymous. O que 

cada um destes atores representa e quais as possíveis implicações do incidente em 
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questão para as relações internacionais contemporâneas? Com o fim da Guerra Fria e o 

início do fenômeno da globalização, através da multiplicação da democracia liberal, a 

capacidade de inteligência dos Estados, antes voltada a outras ameaças estatais, as 

ameaças tradicionais – no conflito entre capitalismo e socialismo – passou a ser 

direcionada à inteligência econômica. A Stratfor deve ser vista neste quadro. É possível 

afirmar que a empresa inovou, ao levar a alguns internautas, através dos boletins 

informativos gratuitos, um tipo de conhecimento antes reservado apenas ao Estado ou a 

grandes organizações: o conhecimento e os insights decorrentes da análise de 

inteligência. 

 O Anonymous, por sua vez, pode ser visto como uma idéia, acoplada a um 

conjunto de práticas sociais e técnicas. É algo difuso e sem uma liderança central, um 

movimento de protesto que inspira ação dentro e fora da internet, contestando o abuso 

de poder dos governos e das corporações, buscando promover a transparência na 

política e nos negócios. Muitas vezes, porém, o Anonymous pode ultrapassar as 

fronteiras do protesto legítimo, o que acaba levando a percepções ligeiramente 

distorcidas sobre o fenômeno. Uma delas é a do governo dos Estados Unidos, mais 

especificamente na figura do general Keith Alexander, reponsável pela direção da 

National Security Agency (NSA) e pela chefia do Comando Cibernético (o órgão militar 

norte-americano encarregado das operações no ciberespaço), o qual passou a perceber o 

Anonymous como uma ameaça à segurança nacional norte-americana (BENKLER, 

2012). 

E, afinal, o que está em disputa? Trata-se de uma versão atualizada do “grande 

jogo” das relações internacionais, agora no ciberespaço, e não necessariamente 

envolvendo Estados de forma direta. Nesses termos, o “grande jogo” compreende novos 

atores – entre eles Stratfor e Anonymous – que não são grandes como Estados, mas 

podem gerar algum impacto nas relações internacionais, pelo menos no domínio 

cibernético. A Stratfor tem uma linha de raciocínio específica, um tipo de pensamento 

que visa a formar opiniões e influenciar decisões. Porém, os dados pessoais de seus 

clientes não estavam criptografados, o mínimo que se esperava de uma empresa que 

atua na área de segurança. O Anonymous, astuto como todo hacker, aproveitou-se desta 
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falha. Glenny afirma que são três as principais ameaças da internet, sendo que cada uma 

delas se manifesta de diferentes maneiras. A primeira ameaça é o crime cibernético; a 

segunda, a espionagem industrial eletrônica e; a terceira, a guerra cibernética 

(GLENNY, 2011: 234). Dois “atores” sempre estão presentes em todo este espectro de 

ameaças: o espião (ou, de maneira mais abrangente, a agência de inteligência, e aqui, a 

Stratfor) e o hacker (no caso descrito, o Anonymous). 

 Cabe mais uma vez retomar Nye para elucidar a questão. No mundo real, vencer 

a geografia, projetar poder por terra, mar, ar e espaço cósmico exige capacidade de 

projeção estratégica que apenas os Estados têm. No mundo virtual, entretanto, é tudo 

mais fácil, quer dizer, é muito mais econômico e breve conduzir bits e bytes através das 

redes de computadores do que mover porta-aviões pelos oceanos ou aviões de 

bombardeio pelos ares. A problemática é a seguinte: os impedimentos para se acessar o 

espaço cibernético são muito pequenos. Dessa forma, grupamentos não estatais e 

Estados menores têm a possibilidade de assumir um papel relevante, a um custo 

extremamente baixo. Já os Estados mais desenvolvidos, por dependerem de sistemas 

cibernéticos complexos para as suas ações militares e econômicas (vale lembrar da 

“guerra centrada em rede” – network-centric warfare), encontram-se mais vulneráveis. 

O espaço cibernético, além de um manancial de recursos, acaba se transformando 

também em uma fonte de insegurança para os países ricos (NYE, 2012). 

 Após os eventos de onze de setembro de 2001, Thomas Barnett (2003) ofereceu 

uma explicação sobre a ligação entre a globalização e o fenômeno do terrorismo. 

Conforme defendeu Barnett, os atentados contra os Estados Unidos desvendaram a nova 

realidade geopolítica emergente na época, o chamado “novo mapa do Pentágono”, no 

qual a principal linha divisória internacional era aquela que separava o mundo em um 

“núcleo funcional” (composto por países desenvolvidos e conectados à globalização, os 

quais acreditavam na “modernidade”) e em uma “lacuna não integrativa” (formada por 

países que rejeitavam a globalização, desconectados, em grande parte os chamados 

“Estados fracassados” ou “falidos”). Então, naquele momento, as ameaças viriam dos 

“desconectados”. Atualmente, conforme os Estados menos desenvolvidos “se 

conectam”, as ameaças cibernéticas podem aumentar, pois os computadores dos países 
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menos desenvolvidos estariam mais suscetíveis à vírus, malwares e à se tornarem 

escravos de botnets (robot networks) para, por exemplo, ataques distribuidos de negação 

de serviço (DDOS). 

 Em suma observa-se, basicamente, dois fenômenos. O primeiro fenômeno é o 

poder que grupos não-estatais e pequenos Estados podem obter no espaço cibernético, e 

a relativa insegurança dos países desenvolvidos, cujas infra-estruturas dependem do 

ciberespaço. O segundo fenômeno é o processo de “conexão” à internet dos países antes 

não conectados, processo este que, em vez de trazer mais segurança (tomando como 

ponto de partida a rationale de Barnett), paradoxalmente pode trazer ainda mais 

insegurança, pelo menos na percepção dos Estados mais desenvolvidos.  

Finalmente, é possível ligar um fenômeno ao outro: a “conexão” dos países 

menos desenvolvidos poderia dar mais capacidade de poder cibernético aos pequenos 

Estados e aos grupos não-estatais.  No mundo real, os Estados possuem quase que o 

monopólio sobre o uso legítimo da força. No mundo virtual, não necessariamente, e daí 

a importância do exame mais refletido sobre o incidente entre Stratfor e Anonymous e o 

processo de conexão à internet de Estados antes desconectados. Todos eles são 

pequenos atores que podem gerar impacto considerável nas relações internacionais. 

 

 

 

 

REFERÊNCIAS 

 

BARNETT, Thomas P. M. “The Pentagon’s New Map”. Esquire, March 1, 2003. 

Disponível em: <http://www.esquire.com/features/ESQ0303-

MAR_WARPRIMER>. Acesso em 22 abr. 2012.  

 

BENKLER, Yochai. “Hacks of Valor: Why Anonymous is not a Threat to National 

Security”. Foreign Affairs, April 4, 2012. Disponível em: 

<http://www.foreignaffairs.com/articles/137382/yochai-benkler/hacks-of-

valor>. Acesso em 22 abr. 2012. 

 



 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

. . .  

 

 
 

 

Revista Conjuntura Austral | ISSN: 2178-8839 | Vol. 3, nº. 12 | Jun.Jul 2012 9 

 

DILANIAN, Ken. “Hackers reveal personal data of 860,000 Stratfor subscribers”. Los 

Angeles Times, January 4, 2012. Disponível em: 

<http://articles.latimes.com/2012/jan/04/nation/la-na-cyber-theft-20120104>. 

Acesso em 22 abr. 2012. 

 

FRIEDMAN, George. “The Hack on Stratfor”. Stratfor Geopolitical Weekly, January 

11, 2012. Disponível em: <http://www.stratfor.com/weekly/hack-stratfor>. 

Acesso em 22 abr. 2012. 

 

GLENNY, Misha. Mercado Sombrio: O Cibercrime e Você. São Paulo: Companhia das 

Letras, 2011. 

 

NYE, Joseph. “Guerra e paz no ciberespaço”. O Estado de S. Paulo, 15 abr. 2012, 

Internacional, p. A22. Disponível em: 

<http://www.estadao.com.br/noticias/impresso,guerra-e-paz--no-ciberespaco-

,861242,0.htm>. Acesso em 22 abr. 2012. 

 

________. The Future of Power. New York: Public Affairs, 2011. 

 

________. O Paradoxo do Poder Americano. Por que a única superpotência do mundo 

não pode prosseguir isolada. São Paulo: Editora UNESP, 2002. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Artigo recebido dia 22 de abril de 2012. Aprovado em 15 de junho de 2012. 



 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

. . .  

 

 
 

 

Revista Conjuntura Austral | ISSN: 2178-8839 | Vol. 3, nº. 12 | Jun.Jul 2012 10 

 

 

RESUMO 

 

Este texto trata do incidente envolvendo a empresa Stratfor e o grupo hacker 

Anonymous, um episódio de segurança cibernética, tendo como objetivo refletir sobre as 

implicações do espaço cibernético para as relações internacionais. 

 

PALAVRAS-CHAVE 

 

Segurança cibernética, relações internacionais, poder. 

 

 

 

 

ABSTRACT 

 

This paper deals with the incident involving the company Stratfor and the hacker 

group Anonymous, an episode of cybersecurity, aiming to reflect on the implications of 

cyberspace for international relations. 
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A QUESTÃO FRONTEIRIÇA ENTRE GUIANA E 

VENEZUELA E A INTEGRAÇÃO REGIONAL NA 

AMÉRICA DO SUL 
 

The border issue between Guyana and Venezuela and 

the South American integration 

 
Walter Antonio Desiderá Neto 1

 

 

 

 

INTRODUÇÃO 

Uma antiga disputa territorial, existente desde os tempos em que a atual Guiana 

era uma colônia britânica, atravessou séculos e permanece latente até a atualidade. A 

Venezuela reclama da Guiana a região de Essequibo, a qual corresponde a praticamente 

dois terços do atual território guianense (em torno de 160 mil km²). Este artigo pretende 

analisar a situação dessa contenda e tenta avistar novos mecanismos para que se chegue 

a uma resolução. Estando Guiana e Venezuela participando lado a lado do processo de 

integração regional materializado na União de Nações Sul-Americanas (Unasul), talvez 

este seja o momento histórico mais propício a que esse litígio seja definitivamente 

encerrado – em harmonia com os demais vizinhos do continente. 

O artigo está organizado da seguinte maneira: após esta introdução, são 

apresentados os elementos históricos concernentes à questão fronteiriça (desde seu 

surgimento até a atualidade), bem como informações com relação à geografia da área 

demandada. Depois, algumas considerações são feitas referentes às oportunidades que a 

integração regional pode abrir para o entendimento entre as duas partes. 
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A região das Guianas se localiza entre os rios Orinoco e Amazonas, no Norte da 

América do Sul. O nome é de origem tupi e significa “terra de muitas águas”, em função 

da grande quantidade de rios que cortam seu território (MANGAR, 2009, p. 149). 

Costuma-se também denominar a região de Escudo das Guianas, pois ela se caracteriza 

como um planalto que divide o Norte brasileiro do litoral das Guianas junto ao Mar do 

Caribe. Da época das colonizações europeias, havia cinco Guianas: espanhola (que 

forma parte da Venezuela), portuguesa (uma parte do Estado de Roraima brasileiro), 

britânica (a atual Guiana), holandesa (o Suriname) e francesa (a Guiana Francesa, ainda 

território ultramarino francês). Seus limites territoriais, contudo, passaram por 

constantes modificações ao longo do tempo de acordo com o andamento das guerras na 

Europa nos séculos XVII e XVIII e com o ritmo da ocupação que cada potência 

europeia imprimia na região (SILVA, 2006, p. 9). 

O território que atualmente corresponde à Guiana compreende o espaço 

geográfico de três colônias originalmente fundadas pelos holandeses: Berbice, 

Demerara e Essequibo – cujos nomes são homônimos aos dos principais rios 

localizados em cada uma delas. Esta última, a qual é praticamente a região que se 

encontra atualmente em reclamação pela Venezuela, caracteriza-se por conter sobre seu 

solo savana tropical amazônica, rica em recursos minerais, destacando-se ouro, bauxita 

e urânio, e outros recursos naturais, como os produtos da floresta e a própria água, seja 

para consumo, seja como potencial hidrelétrico. O mar territorial, por sua vez, é rico em 

petróleo, em especial no seu extremo ocidental, nas proximidades do delta do rio 

Orinoco na Venezuela. 

Em Essequibo foi construído em 1620 o Forte Kyk-over-al na foz do Rio 

Mazaruni. Em 1621, os holandeses criaram a Companhia das Índias Ocidentais e o forte 

se tornou sua sede administrativa. A região tornou-se, com isso, um importante 

entreposto comercial de várias mercadorias que os holandeses levavam da América do 

Sul e do Caribe para a Europa, destacando-se fumo, café e algodão (MANGAR, 2009, 

p. 150).  

Posteriormente, a cultura da cana foi introduzida na região e o açúcar se tornou o 

principal produto de exportação (em 2010 o produto ainda mantinha essa posição). A 
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partir de então, a ocupação holandesa começou a se estender ao longo do litoral. Os 

holandeses, já no século XVIII, passaram a estimular a ocupação por colonos 

holandeses e britânicos, interessados no aumento das plantações e do comércio. Em 

função das guerras na Europa, o controle da região passou pelas mãos da Grã-Bretanha, 

depois da França, retornou à Holanda e, ao final, os britânicos ocuparam o território 

novamente em 1796 (SILVA, 2006, p. 11). Em 1814, holandeses e britânicos firmaram 

o Tratado de Londres, no qual ficou determinado que Berbice, Demerara e Essequibo 

passariam para a possessão inglesa em troca de dois milhões de libras esterlinas aos 

Países Baixos e mais algumas obrigações (estabelecidas por protocolo adicional em 

1841). 

Após unificar as três colônias sob a denominação de Guiana Inglesa em 1831, os 

britânicos contrataram Robert Schomburgk para realizar expedições no interior da 

região com o intuito de determinar as linhas fronteiriças. Dessas viagens resultou a 

Linha Schomburgk, que com algumas correções posteriores (a partir de demandas 

políticas na Grã-Bretanha) afiançava que a colônia inglesa começava no rio Courantyne 

(que faz a fronteira com o atual Suriname) e seguia na direção oeste até a 

desembocadura do rio Orinoco. Essa concepção, ademais, acabou gerando um 

contencioso lindeiro com o Brasil, a chamada Questão do Pirara, solucionada por 

Joaquim Nabuco e com arbitragem italiana em 1904 com a fixação definitiva da 

fronteira entre o país e a colônia inglesa. 
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MAPA 1: LINHAS FRONTEIRIÇAS DA GUIANA INGLESA 

 

Fonte: Embaixada da Guiana na Venezuela. 

 

 Da parte venezuelana, a Linha Schomburgk também foi contestada, alegando, de 

um lado, que a primeira ocupação da região teria sido realizada por missões 

capuchinhas espanholas (portanto, seria herança dos venezuelanos desde a 

independência) e, de outro, que a demarcação da fronteira deveria ser feita em comum 

acordo entre as partes, não unilateralmente a partir das expedições de um naturalista 

contratado pela coroa britânica. Em função desta querela, com a arbitragem dos Estados 
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Unidos (e reivindicando os preceitos da Doutrina Monroe pela contenção da 

colonização europeia nas Américas), foi assinado o Tratado de Washington em 1897, o 

qual determinava que um tribunal arbitral, a se reunir em Paris com a participação de 

dois juristas indicados por cada uma das duas partes e um quinto jurista de minerva 

indicado pelos outros quatro (a decisão final cabendo à maioria), decidiria a 

configuração dos territórios da Venezuela e da Guiana Inglesa. Vale ressaltar que 

tinham sido descobertas jazidas de ouro na região do Essequibo em 1885, fato que 

alterou os interesses de cada lado pela soberania naquela área. 

 O tribunal funcionou pelo período de pouco mais de dois anos e meio e em 1899 

foi publicado o Laudo de Paris, com resultado vinculante para as partes
2
. Esse laudo 

definiu a linha fronteiriça entre os dois lados tal qual ela se configura até a atualidade. 

Dessa maneira, de uma forma simplificada, a parte situada entre os rios Cuyuni e 

Essequibo ficou com a soberania da Grã-Bretanha, ao passo que o território situado a 

oeste da parte em que o rio Cuyuni forma a fronteira (região que a Linha Schomburgk 

ampliada tinha apontado como pertencente aos britânicos) foi determinado como de 

possessão venezuelana. 

 As duas partes referendaram a sentença arbitral (a Venezuela o fez por escrito, 

inclusive, em 1907) e durante mais de sessenta anos a questão não foi suscitada pelos 

venezuelanos. Ao longo do segundo governo do venezuelano Rómulo Betancourt 

(1959-64), entretanto, com o apoio do presidente, um grupo de especialistas concluiu 

que “o laudo trazia muitos equívocos e não possuía nenhuma sustentação jurídica” 

(SILVA, 2006, p. 13). Consta no Tratado de Washington que, além de os dois juristas 

da parte da Venezuela terem sido de nacionalidade norte-americana, o país escolheu 

apenas um deles, o outro tendo sido escolhido pelos Estados Unidos. Por outro lado, os 

dois árbitros da parte da Grã-Bretanha foram escolhidos pelos ingleses e eram de 

nacionalidade britânica, situação que poderia ser analisada como prejudicial à 

Venezuela. Além disso, o quinto jurista escolhido pelos quatro, Frederic de Martens, 

                                                 
2 Em casos de utilização da arbitragem como mecanismo de solução pacífica de controvérsias 

internacionais, de acordo com os costumes do Direito Internacional Público, a execução da sentença é 

sempre obrigatória (SILVA; ACCIOLY, 2002, p. 454). 
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conselheiro permanente do Ministério das Relações Exteriores da Rússia, havia se 

formado doutor em Direito pela Universidade de Cambridge, fato que poderia 

comprometer sua imparcialidade na decisão como voto de minerva. Os especialistas 

venezuelanos, ademais, acusaram haver indícios de conluio entre os árbitros britânicos e 

o árbitro russo em detrimento da Venezuela. Por essas razões principais, o governo 

declarou considerar a nulidade do laudo em 1962 na Organização das Nações Unidas 

(ONU) e em 1965 passou a considerar oficialmente a região do Essequibo como “Zona 

em Reclamação” do território venezuelano, aparecendo inclusive nos mapas oficiais do 

país. 

 A partir dessa investida política da Venezuela, as diplomacias das duas partes 

retomaram as consultas e negociações, destacando-se a apreciação por parte dos 

ingleses das provas que os venezuelanos apresentaram sobre a possível conspiração dos 

árbitros. Desde os anos 1950, de qualquer maneira, já havia manifestações internas no 

sentido da independência na Guiana Inglesa (em 1953, por exemplo, a colônia 

conquistou possuir um governo autônomo), fato que se apresentava como um 

complicador adicional para a Venezuela. Interessava aos venezuelanos resolver o 

contencioso antes que ali se formasse um novo Estado nacional, pois sabiam que a 

região reclamada representaria mais da metade desse país e, por isso, seria mais 

complicada a discussão pela soberania – ao passo que para o Reino Unido tratava-se 

apenas de parte de uma de suas colônias. Havia também o temor de que um governo 

comunista fosse instaurado no novo país
3
. De todo modo, a Venezuela apenas 

conseguiu, como resultado de suas reivindicações, assinar o Acordo de Genebra em 

fevereiro de 1966, o qual determinava a formação de uma Comissão Mista para 

solucionar o caso em no máximo quatro anos. Passados três meses, a Guiana conquistou 

a independência, fato que não invalidou o mandato da comissão, pois isso já estava 

previsto na letra do próprio acordo. 

                                                 
3 Vale ressaltar as pressões sobre a Venezuela provenientes de Washington no sentido da reativação do 

conflito, com o objetivo, no contexto da Guerra Fria, de desestabilizar o governo guianense autônomo de 

Cheddi Jagan, de orientação marxista-leninista. Os EUA estavam atentos aos acontecimentos políticos em 

todos os países latino-americanos, principalmente em função da possibilidade de uma onda comunista 

após a Revolução Cubana, ocorrida apenas três anos antes. 
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 Durante os trabalhos da comissão (1966-1970), houve alguns incidentes que 

geraram tensão dos dois lados, destacando-se a passagem de venezuelanos para a 

metade guianense do território da Ilha de Anacoco (em inglês, Ankoko), localizada no 

rio fronteiriço Cuyuni. Após outros episódios mais ofensivos por parte do governo 

venezuelano (como as pretensões sobre parte do mar territorial do Essequibo e o apoio a 

um movimento social insurgente na Guiana), a entrada de uma nova administração na 

Venezuela em 1969, com a eleição de Rafael Caldera, provocou uma mudança de 

atitude, prometendo o país respeitar a decisão da Comissão Mista (SILVA, 2006, p. 16). 

Em 1970, ao fim do prazo estipulado para que se chegasse a uma resolução, foi assinado 

o Protocolo de Porto de Espanha, a partir do qual ficou determinado que a questão 

ficasse em suspenso pelo prazo de doze anos. 

 Ao longo desse período, as relações entre as partes inicialmente melhoraram, 

principalmente em razão da circulação de notícias de que o Brasil estaria militarizando 

sua fronteira com a Guiana
4
. Este país, sentindo-se ameaçado, procurou relações mais 

amistosas com a Venezuela, a qual deu respaldo – incluindo uma visita presidencial e o 

fornecimento de um empréstimo livre de juros para ajudar os guianenses a resolverem 

seus problemas financeiros – como forma de conquistar a liderança entre os países 

caribenhos. No entanto, a partir de 1978, com a guinada à direita do governo guianense, 

deixou de existir a ameaça brasileira e as relações voltaram a se tornar amistosas entre 

ambos. Em seguida, a Venezuela resolveu não apoiar mais que os guianenses 

construíssem uma hidroelétrica no rio fronteiriço Mazaruni. Mesmo com a visita do 

Presidente Burnham à Venezuela em 1981, as relações pioraram bastante, contando com 

acusações de invasões territoriais dos dois lados, saídas em campanha diplomática pelo 

Caribe e pela América do Sul em busca de apoio, tentativas venezuelanas de impedir 

que a Guiana recebesse empréstimos de instituições financeiras internacionais que 

tivessem o objetivo de promover o desenvolvimento na área reclamada e, 

principalmente, o tratamento oficial da questão como de segurança nacional pelas duas 

                                                 
4 O governo militar brasileiro temia que a Guiana migrasse para o campo socialista. Esse temor existia 

desde a independência daquele país, uma vez que os líderes que a conquistaram tinham origem ideológica 

comunista. 



 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

. . .  

 

 
 

 

Revista Conjuntura Austral | ISSN: 2178-8839 | Vol. 3, nº. 12 | Jun.Jul 2012 18 

 

partes – conclamando suas populações a contribuírem com a defesa, financeiramente ou 

com recrutamento. Com a deflagração da Guerra das Malvinas e cada um dos países 

apoiando uma parte distinta (Guiana ao lado do Reino Unido, Venezuela da Argentina), 

a possibilidade de haver guerra entre os países atingiu seu ponto máximo. 

Em junho de 1982, os venezuelanos não renovaram o Protocolo de Porto de 

Espanha. Com isso, ficou a cargo do Secretário Geral da ONU (SGNU) escolher de qual 

forma a questão seria resolvida – conforme determinava o Acordo de Genebra para o 

caso de as partes não concordarem sobre qual meio de solução pacífica constante no 

Artigo 33 da Carta das Nações Unidas seria aplicado
5
 – e os ânimos se acalmaram. A 

Venezuela, inclusive, se propôs a reduzir a área reclamada a apenas uma parte dela, 

caso houvesse reciprocidade na disposição em resolver a questão do outro lado. Disso 

resultaram visitas e consultas aos dois países
6
 que, somadas às mudanças de governo na 

Venezuela em 1984 e na Guiana em 1985, apesar de não terem gerado 

encaminhamentos de maior importância até 1987 (quando os dois lados finalmente 

concordaram em utilizar os bons ofícios do SGNU como mecanismo de solução), foram 

capazes de proporcionar relações mais amistosas e cooperativas entre as duas nações 

tanto no campo político como no econômico. 

 Alister McIntyre, de Granada, foi indicado pelas partes para representar o SGNU 

e prestar seus bons ofícios pela solução do caso em 1989
7
. No ano seguinte, a 

Venezuela suspendeu seu veto à entrada da Guiana na Organização dos Estados 

Americanos (OEA). A cooperação técnica bilateral, por sua vez, continuou avançando, 

incluindo a integração das redes de energia elétrica e até mesmo projetos de cooperação 

militar, como o combate ao tráfico de drogas.  

Em 1993, o Partido Popular Progressista (PPP) chegou ao poder na Guiana com 

a eleição de Cheddi Jagan. Apesar de ter sido temido no passado por suas origens 

                                                 
5 A Venezuela gostaria que se realizassem negociações diretas, enquanto a Guiana queria a solução 

judicial pela Corte Internacional de Justiça. 
6 Diego Cordovez, Subsecretário Geral para Assuntos Políticos Especiais, foi nomeado representante do 

SGNU para tomar conhecimento do caso e propor uma solução. 
7 Nos bons ofícios, a terceira parte “não toma parte direta das negociações, nem no acordo a que os 

litigantes possam chegar: sua intervenção visa apenas pôr em contato os litigantes ou colocá-los num 

terreno neutro, onde possam discutir livremente” (SILVA; ACCIOLY, 2002, p. 440). 
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socialistas, o novo presidente acabou levando à frente as reformas neoliberais sugeridas 

pelo Fundo Monetário Internacional (FMI) em seu governo (VISENTINI, 2011, p. 7). 

Com referência às relações com a Venezuela, o presidente também era favorável a dar 

continuidade à cooperação nos mais variados campos, mantendo o clima amistoso dos 

anos anteriores. No ano seguinte, Rafael Caldera retornou ao poder na Venezuela, com 

o mesmo programa econômico de seu vizinho. Os bons ofícios de McIntyre duraram até 

1999, quando ele renunciou ao cargo sem ter apresentado uma proposta de solução para 

o caso. Até 2004, as querelas mais frequentes entre os dois lados estiveram em geral em 

torno de protestos venezuelanos contra concessões para a exploração de recursos 

naturais ou outras atividades econômicas na região a investidores estrangeiros por parte 

da Guiana. 

No ano de 2000, Oliver Jackman, de Barbados, foi nomeado novo bom oficiante 

do caso. Nesse mesmo ano, a Primeira Cúpula Sul-Americana ocorreu em Brasília, 

dando início às discussões em torno de um processo de integração regional envolvendo 

apenas os doze países da América do Sul – como resposta à proposta dos Estados 

Unidos da Área de Livre Comércio das Américas (Alca). Pela primeira vez, todos os 

presidentes sul-americanos estiveram presentes, inaugurando um processo que 

culminaria na criação da Unasul em 2008. Na ocasião, os presidentes Hugo Chávez e 

Jagdeo reiteraram as intenções em continuar fomentando relações amistosas e positivas, 

mantendo o tratamento da questão sob os bons ofícios de Jackman. No ano de 2002, em 

encontro da Comissão Bilateral de Alto Nível Guiana-Venezuela, foi acordado que se 

estabeleceria um comitê técnico para avaliar a construção de uma estrada ligando 

Caracas a Georgetown
8
. Em 2003, com a delicada situação política venezuelana, o 

processo negociador permaneceu de certa forma em suspenso. 

Como parte de sua política externa em prol da integração latino-americana, 

Chávez declarou em 2004, em visita a Georgetown, que as relações entre os dois países 

continuariam se desenvolvendo baseadas na cooperação e na integração, sendo que o 

                                                 
8 Esse projeto está inserido na Iniciativa para a Integração da Infraestrutura Sul-Americana (IIRSA). 

Atualmente, os projetos da IIRSA são tratados pelo Conselho de Infraestrutura e Planejamento (Cosiplan) 

da Unasul. 
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tratamento do litígio lindeiro permaneceria com os bons ofícios da ONU. A Venezuela, 

adicionou o presidente, não se contraporia mais a projetos de desenvolvimento na região 

do Essequibo cujos objetivos fossem beneficiar os habitantes daquela área. A dívida 

externa guianense com Caracas, por sua vez, foi perdoada. Mais importante, o 

presidente venezuelano declarou que jamais entraria em guerra com o país vizinho. 

Esse ambiente amigável perdurou sem nenhum incidente relevante até 2007, 

quando um grupo de militares venezuelanos bombardeou duas dragas, de utilização em 

garimpos de ouro, do lado guianense do rio Cuyuni. Em nota, a Venezuela se defendeu 

dizendo que as dragas estavam em seu território e que o país estava defendendo seus 

recursos naturais ao eliminar garimpeiros ilegais. O caso teve ampla repercussão na 

opinião pública guianense, apesar de as declarações oficiais terem indicado, 

principalmente, que o episódio não tinha nenhuma relação com a questão do Essequibo. 

Afinal, tratou-se de um incidente isolado sem grandes consequências para o 

relacionamento entre os países.  

As marcas da relação bilateral, desde então, têm sido a cooperação e os projetos 

bilaterais que contribuem para a integração regional de uma forma mais ampla. Quanto 

à situação atual das negociações do litígio, em 2010, Norman Girvan, diplomata 

jamaicano e ex-Secretário Geral da Comunidade do Caribe (Caricom), substituiu 

Jackman na posição de bom oficiante. Em maio do ano seguinte ele se reuniu com o 

Ministro do Poder Popular para as Relações Exteriores venezuelano com o intuito de 

identificar opções de solução. 

 

A OPORTUNIDADE DE SOLUÇÃO PELA VIA REGIONAL  

De acordo com a Escola de Copenhague ou corrente abrangente dos estudos 

sobre segurança da disciplina das Relações Internacionais (BUZAN; WÆVER; 

WILDE, 1997, p. 21-47), os tipos de questões existentes nas relações entre dois ou mais 

países podem ser analisados dentro de um espectro que parte do “não politizado” e vai 

até o “securitizado”, passando pelo “politizado”. Para que uma questão seja tratada 

como de segurança, as partes envolvidas devem percebê-la como tal e expressar 
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preocupação pela sobrevivência de algum objeto referente
9
, revelando disposição em 

utilizar medidas emergenciais, fora das fronteiras normais da política, para intervir em 

seu favor. Caso o público aceite o discurso e também reconheça haver uma ameaça em 

potencial envolvendo determinado objeto, a securitização é completada, tornando-a uma 

questão prioritária da relação entre dois países. Numa questão politizada, por sua vez, 

seu tratamento é feito publicamente, exigindo decisões governamentais e alocação de 

recursos. Contudo, nesse caso não há ameaça à existência de objeto referente, portanto 

ações extraordinárias não são justificadas. Por fim, uma questão não politizada não é 

sequer tratada em nível estatal pelas partes. 

A respeito da questão fronteiriça entre Guiana e Venezuela aqui apresentada, os 

fatos apontam que, ao longo de todo seu desenvolvimento desde o final do século XIX, 

ela foi tratada com a utilização de mecanismos pacíficos de solução, quais sejam, a 

negociação direta, a arbitragem e os bons ofícios. Dessa forma, a análise revela que, na 

maior parte do tempo de sua existência, a questão esteve no campo da politização, no 

sentido de estar sempre presente nas relações entre Guiana e Venezuela, mas sem uma 

percepção de ameaça iminente à integridade territorial de alguma das partes e se 

desenvolvendo com os devidos encaminhamentos diplomáticos. 

Houve dois períodos, no entanto, em que o litígio foi securitizado, ou seja, a 

Guiana expressou preocupação com a sobrevivência de parte de seu território e indicou 

até mesmo que recorreria à força para defendê-lo. O primeiro deles foi entre 1966 e 

1969, quando ocorreram episódios de maior tensão, especialmente a invasão da Ilha de 

Anacoco e a acusação, por parte dos guianenses, de outras incursões das Forças 

Armadas venezuelanas na região do Essequibo. Nesses anos, do lado da Venezuela 

conclamava-se o nacionalismo e a luta pelo direito soberano sobre aquela área, alegando 

que teriam sofrido uma injustiça no Laudo de Paris. Com a assinatura do Protocolo de 

Porto de Espanha, entretanto, o clima agressivo se arrefeceu.  

                                                 
9 De acordo com a teoria, para questões de segurança militares, o objeto referente que tem sua existência 

ameaçada em geral é o próprio Estado, em especial sua soberania e sua integridade territorial. De todo 

modo, pode haver questões de segurança também em outros setores. Por exemplo, a biodiversidade pode 

ser o objeto referente de uma questão de segurança ambiental. 
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O segundo momento de securitização ocorreu entre 1981 e 1982, com as 

incertezas decorrentes do final do protocolo. Nesse momento, houve preparação militar 

para a guerra dos dois lados, principalmente em função do clima tenso gerado no 

continente pela Guerra das Malvinas. A busca diplomática por apoio em caso de guerra 

foi outro fator que demonstrou a securitização do tema. 

Nos anos posteriores, de uma forma geral, a questão foi sofrendo uma paulatina 

dessecuritização, ainda que com alguns percalços isolados no caminho, estabilizando-se 

como politizada. Os bons ofícios do SGNU e de seus representantes, bem como o 

desenvolvimento de atividades cooperativas de ordem técnica, econômica e política 

foram capazes de imprimir um tom amistoso no relacionamento bilateral. Por mais que 

não tenham ocorrido grandes avanços em direção a uma proposta concreta de solução 

para o caso, a adoção em comum acordo de um meio pacífico de solução da 

controvérsia impediu escaladas à securitização e desenvolveu a confiança mútua, 

permitindo o desenvolvimento da cooperação e, mais do que isso, a participação de 

ambos no projeto de integração regional sul-americano. 

A criação da Unasul, em maio de 2008, e do seu Conselho de Defesa, em 

dezembro do mesmo ano, destaca a oportunidade de se buscar um novo meio pacífico 

para a solução da questão que consiga trazer propostas concretas: o recurso a entidades 

ou acordos regionais, previsto no Artigo 33 da Carta da ONU e, portanto, em 

consonância com o Acordo de Genebra.  

No estatuto do Conselho de Defesa Sul-Americano constam como princípios de 

atuação exatamente a promoção da paz e a solução pacífica de controvérsias. Além 

disso, no tratado constitutivo da Unasul a priorização do diálogo político consta como 

um dos objetivos principais. Para avançar, a integração regional urge pelo fim de litígios 

fronteiriços como esse, uma vez que eles atrapalham o bom relacionamento entre os 

países e inviabilizam o planejamento do desenvolvimento das áreas em demanda. Em 

última análise, o bem-estar da população local é o maior prejudicado.  

Dessa forma, a instância regional seria mais propícia ao tratamento desse 

contencioso, uma vez que, por ser grande interessada na sua resolução, poderia oferecer 

eventuais compensações para as partes, como projetos de infraestrutura e outros 
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investimentos, por exemplo. Por outro lado, a existência do litígio tem prejudicado 

avanços exatamente nessa área da infraestrutura. A Venezuela, apesar de seu 

entusiasmo com a integração sul-americana, tem tido um comportamento reticente e 

ausente em relação à IIRSA (e cauteloso com o Cosiplan), mormente em razão dos 

projetos do grupo 3 do eixo Escudo Guianense, os quais cortam o território em litígio 

(BARROS; PADULA; SEVERO, 2011, p. 39). Essa situação demonstra que, ao mesmo 

tempo que para a integração a existência do litígio é um desafio, para o litígio o avanço 

da integração é uma oportunidade de resolução. 

Por fim, é importante destacar que os bons ofícios do SGNU tiveram seu mérito, 

ao longo dos últimos vinte e poucos anos, em colocar as partes em contato e promover a 

cooperação entre elas. Contudo, nenhuma proposta de solução concreta para o caso foi 

apresentada por qualquer parte. Assim, talvez fosse mais produtivo tentar outro caminho 

para a solução do litígio: a via regional. 
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RESUMO 

 

Este artigo pretende analisar a questão fronteiriça entre Guiana e Venezuela, 

avistando novos mecanismos para que se chegue a uma resolução. Estando os dois 

países participando conjuntamente no processo de integração regional materializado na 

União de Nações Sul-Americanas (Unasul), talvez este seja o momento mais propício 

para encerrar o litígio. 

 

PALAVRAS-CHAVE 

 

Litígios fronteiriços, relações Guiana-Venezuela, Integração sul-americana. 

 

 

 

 

ABSTRACT 

 

This article intends to analyze the border issue between Guyana and Venezuela, 

trying to detect new mechanisms to solve it. These two countries take part in the 

regional integration process materialized by the South American Nations Union 

(Unasur), therefore this may be the moment to close the issue. 
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LA POLÍTICA EXTERIOR DE ARGENTINA 

SOBRE BIOCOMBUSTIBLES EN PERSPECTIVA 

 

Argentina foreign policy on biofuels in perspective 

 
Cristian Lorenzo

1
 

 

 

 

INTRODUCCIÓN 

Este trabajo trata sobre un aspecto de la realidad histórica contemporánea de 

América Latina: la política exterior de Argentina sobre biocombustibles en la 

Conferencia de 2008 convocada por la Organización de las Naciones Unidas para la 

Agricultura y la Alimentación (FAO) en el mes de junio. 

Para reconocer los procesos históricos que la hicieron posible, examinamos el 

período 2004-2008 porque coincide con una etapa de conformación del perfil 

exportador de Argentina en biocombustibles. Como inicio de nuestro estudio, tenemos 

la presentación del proyecto de ley en 2004 por el Senador Luis Falcó (UCR) al 

Congreso de Argentina lo que representa un punto de inflexión en la política sectorial de 

este combustible. A partir de este momento, pueden observarse la confrontación de 

intereses públicos y privados en torno de la sanción de dicha ley como las primeras 

manifestaciones de intereses en juego. El otro límite temporal está dado por la 

Conferencia de 2008 de la FAO en la que Argentina afirmó su opción de inserción 

internacional favorable a las exportaciones de biocombustibles en medio de una 

polémica multilateral por su incidencia sobre el precio de los alimentos. 

Comenzamos describiendo los lineamientos generales de la política exterior de 

Argentina en la Conferencia de la FAO, en el marco de una estrategia de inserción 

internacional. Para indagar sobre sus causalidades, nos focalizamos posteriormente en el 

                                                 
1 Becario del Consejo Nacional de Investigaciones Científicas y Técnicas (CONICET) y del Centro 

Austral de Investigaciones Científicas y Técnicas (CADIC) de Argentina. E-mail: clorenzo@cadic-

conicet.gob.ar  
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contexto histórico internacional en el que se insertaba y en el sistema de financiamiento 

de la FAO, considerándolos como estructuras que la hicieron posible. Para explicar el 

comportamiento externo del Estado argentino en su contexto, seleccionamos un período 

de tiempo acotado para observar la inercia de realidades que el tiempo tarda en 

desgastar (Duroselle, 1998: 196) aunque asumimos que no son los únicos factores 

intervinientes. Por una cuestión de extensión, nos centramos en estos aspectos ya que 

entendemos que la realidad por definición es compleja e inabarcable. 

Nuestro método fue el enfoque situado en Relaciones Internacionales, propuesta 

elaborada desde la tradición del pensamiento latinoamericano, los aportes realizados por 

la fenomenología y el movimiento de los Anales. Partimos del supuesto que desde 

Argentina formamos parte como país y región de una realidad histórica regulada por 

relaciones de poder. Frente a esto, el sentido que le damos a nuestra producción de 

conocimiento busca mejorar las condiciones de vida de las comunidades humanas de 

Argentina y América Latina. Con esta intencionalidad y en el contexto de una disciplina 

con una fuerte impronta eurocéntrica y deductiva en su actitud al conocer, valorizamos 

durante el proceso de conocimiento la importancia de la descripción contextualizada, la 

inducción y la inferencia. Reconocemos también la relevancia de la multicausalidad 

como un juego de factores con peso diferenciados, destacando la importancia de los 

procesos históricos. Su desarrollo en tanto enfoque se identifica con la producción 

realizada por Seitz en el área de Relaciones Internacionales de América Latina 

perteneciente al Instituto de Investigación en Ciencias Sociales (IDICSO) de la 

Universidad del Salvador (Seitz, 1983; 1993; 2007; 2011). 

 

ARGENTINA EN LA FAO 

En la Conferencia de Alto Nivel en la FAO, desarrollada en Roma entre el 3 y 5 

de junio de 2008, se discutió la relación entre biocombustibles y alimentos como tema 

de agenda central en las negociaciones. Ante dicho asunto, Estados Unidos y Brasil 

fueron los principales referentes de la defensa sobre la producción de biocombustibles; 

ambos eran los mayores productores mundiales y sus intereses económicos se veían 

afectados. 
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Ante la Declaración Final de la Conferencia
2
, el Estado argentino mantuvo una 

posición crítica porque el diagnóstico sobre el que se basaba dicho documento no 

permitía alcanzar soluciones de fondo a una situación alimentaria con precios de 

alimentos cada vez más altos
3
. Para Argentina, sus causas estructurales había que 

buscarlas en: 

 Una política proteccionista por parte de los países centrales que 

impedían la penetración en su mercado de productores procedentes de países 

emergentes; 

 Las condicionalidades derivadas de préstamos realizados por 

organismos multilaterales de crédito; 

 Una forma oligopólica de la organización del mercado 

internacional en materia de alimentos; 

 Los movimientos especulativos de capitales financieros, que 

buscaban altas rentabilidades en la agricultura. 

 

Ante esta lectura, Argentina propuso terminar con el doble discurso de los 

Estados centrales, que por un lado eran favorables al libre comercio y, al mismo tiempo, 

mantenían políticas proteccionistas agrícolas. Además,  planteó que el otorgamiento de 

créditos que realizaban los organismos internacionales podría contribuir a la 

cooperación entre países que disponían de tecnología y de una gran capacidad para 

producir alimentos; y aquellos que tenían que importarlos. 

Esta política formaba parte de una estrategia de inserción internacional. A nivel 

regional, en abril de ese año, tuvo lugar la I Cumbre Energética Sudamericana, 

organizada en Venezuela, en la que consensuaron “expresar  su  reconocimiento  al  

potencial  de  los  biocombustibles  para diversificar  la  matriz  energética  

suramericana.  En  tal  sentido,  conjugarán esfuerzos para intercambiar experiencias 

                                                 
2 FAO, “Declaración de la Conferencia de Alto Nivel sobre la Seguridad Alimentaria Mundial: los 
desafíos del cambio climático y la bioenergía”, Roma, 5 de junio de 2008. 
 
3 Instituto Argentino para el Desarrollo Económico, “Conferencia FAO: discursos oficiales de 
mandatarios de Argentina, Brasil y Cuba”, Buenos Aires, 6 de junio de 2008, pp. 2-5. 
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realizadas en la región, con miras a lograr  la  máxima  eficiencia  en  el  empleo  de  

estas  fuentes,  de  forma  tal,  que promueva el desarrollo social, tecnológico agrícola y 

productivo”
4
. 

En el ámbito interregional, en mayo de 2008,  Argentina destacó el rol 

estratégico de la región en la V Cumbre de Jefes de Estado de América Latina, el Caribe 

y la Unión Europea celebrada en Perú. En su discurso planteó: “energía y alimentos van 

a ser las dos claves del siglo XXI y que aquí, en la región latinoamericana, tenemos 

mucho de ambos: recursos energéticos y capacidad para la producción de alimentos. 

Necesitaríamos, entonces, una articulación armoniosa de la Unión Europea y la región 

latinoamericana para, precisamente, a través de la inversión en tecnología podamos 

agregar mucho valor a nuestros productos, nuestros commodities, de modo tal de que 

además de generar riquezas podamos generar trabajo”
5
. 

A nivel internacional, Argentina estuvo presente en otros foros realizados en el 

exterior a través de su Secretaría de Agricultura. En julio de 2007, el Secretario Javier 

De Urquiza participó en un foro mundial sobre biocombustibles organizado por la 

Unión Europea. “Argentina es uno de los países con mejores posibilidades de 

convertirse en un gran actor del comercio internacional de biocombustibles”, destacó. Y 

para dejar en claro la posición del país agregó que: “la Argentina está interesada en 

obtener acceso a otros mercados y es histórico socio comercial de la UE. El gobierno 

argentino va a tratar de incrementar esos lazos y tratar de ser un proveedor confiable de 

la UE
6
. 

El 30 de agosto de ese año la Secretaría de Agricultura de la Nación participó de 

una conferencia en Estados Unidos, cuyo eje central eran los biocombustibles, 

organizada por el Departamento de Agricultura (FAS) y la Universidad de Minnesota. 

                                                 
4
 Declaración de Margarita, “Construyendo la integración energética del sur”, Porlamar, abril de 

2007. 

5
 Argentina, “Palabras de relatoría de la mesa, presidida por la Presidente de la Nación Dra. 

Cristina Fernández de Kirchner, en el acto de clausura de la V Cumbre ALC-UE”,  Lima, Perú, 
2008. 

6
 IP Profesional, “Argentina busca liberar comercio de biocombustibles con la UE”, 6 de julio de 

2007.  
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Así describió dicha Secretaría las actividades realizadas: “durante el encuentro, técnicos 

del Programa Nacional de Biocombustibles de la SAGPyA expusieron sobre las 

ventajas competitivas de nuestro país en la elaboración de energía alternativa, 

destacando su potencial como productor de materias primas, especialmente cereales y 

oleaginosas”
7
 .  

En diciembre, la Embajada argentina en Gran Bretaña y la Cámara de Comercio 

Argentino-Británica (BACC) organizaron un seminario en Londres sobre 

biocombustibles. Por parte de Argentina, participó el Programa Nacional de 

Biocombustibles. Según informó la Secretaría de Agricultura, “debido a la importancia 

que adquirió en los últimos tiempos el desarrollo de este nuevo mercado, el Lic. Almada 

[Programa Nacional de Biocombustibles], expuso sobre la promoción de 

biocombustibles como recurso de energía renovable; el desarrollo regional de las 

economías y la creación de puestos de trabajo genuinos; el apoyo técnico y científico 

para el campo; y la exploración de posibilidades de negocios para la producción que 

brinda Argentina”. Y por último, este comunicado agregó que: “la SAGPyA  [Secretaría 

de Agricultura, Ganadería y Pesca] continúa trabajando en forma conjunta con la 

Embajada Argentina ante la Unión Europea y los estados miembros, a fin de continuar 

las gestiones orientadas a instalar a nuestro país como proveedor confiable en materia 

de biocombustibles en el mercado europeo”
8
.  

En términos cuantitativos y como trasfondo de estas acciones políticas, de 155 

millones de toneladas de biodiésel exportadas en 2006 se pasó a 1425 millones en 2008, 

lo que representó un crecimiento de 920% en 2 años. Esta tendencia, que expresaba una 

decisión política que sostenía esta forma de vinculación externa, siguió 

incrementándose: en el 2011 alcanzó los 3.947 millones (CADER, 2008:1). Esta 

orientación exportadora predominó también sobre la búsqueda de potenciar la 

integración energética en biocombustibles tal como fue realizada en la I Cumbre 

                                                 
7
 Argentina. Secretaría de Agricultura, Ganadería y Pesca (SAGyPA), “La SAGyPA en la 

conferencia internacional de Biocombustibles”, 31 de agosto de 2007.  

8
 Argentina. Secretaría de Agricultura, Ganadería y Pesca (SAGyPA), “Oportunidades de 

negocios para biocombustibles en Argentina”, 18 de diciembre de 2007.  
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Energética de Margarita de 2007 y  el Grupo Ad Hoc de Biocombustibles del 

MERCOSUR, que no presentaron avances sustantivos. 

Para comprender a la política mantenida en la FAO, es necesario remontarse a 

dos procesos históricos que la hicieron posible y que son desarrollados a continuación. 

 

CONTEXTO INTERNACIONAL 

Desde la crisis del petróleo de 1970, los biocombustibles fueron considerados 

como una alternativa para diversificar una matriz energética estructuralmente 

dependiente de recursos fósiles. Desde entonces, Brasil fue el único país que mantuvo 

en el tiempo una política en tal sentido. Argentina, por su parte, tuvo algunos intentos 

en la década de 1980 pero que no perduraron en el tiempo. 

A pesar de las negociaciones para disminuir las emisiones de gases de efecto 

invernadero en el ámbito de Naciones Unidas recién a partir del 2001, con el aumento 

de precio del barril de petróleo, comenzó un nuevo proceso de difusión. Se destacó el 

impulso dado por Estados Unidos y la Unión Europea a través de incentivos a la 

producción al promediar esa década. En esta coyuntura, puede observarse que en 

nuestra región se inició un proceso de sanción de marcos regulatorios sobre la 

producción de biocombustibles; en el 2004, Colombia; en el 2005, Bolivia, Brasil y 

Paraguay; en el 2006, Argentina; y en el 2007 Honduras. Ecuador por su parte, se 

encontraba con un proyecto de ley en el 2007 (Servicio Holandés de Cooperación al 

Desarrollo, 2008).  

Un punto clave en esta nueva etapa fue la alianza entre Estados Unidos y Brasil 

que tuvo lugar en 2007. Estos países eran los mayores productores de etanol, uno de 

maíz y el otro de azúcar, respectivamente. Esta alianza tenía proyección hemisférica. Al 

desarrollar la producción en países de América Central y el Caribe, se buscaba ampliar 

la oferta de abastecimiento externo de Estados Unidos y el incremento de mayores 

inversiones externas para Brasil. Esto se alimentaba de sus relaciones con organismos 

regionales. El otorgamiento de préstamos del Banco Interamericano de Desarrollo fue 

funcional a sus intereses. La OEA fue el marco institucional desde dónde se realizaron 

estudios de factibilidad para producir en América Central. La Comisión Interamericana 
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de Etanol, nucleaba intereses del sector público y privado de ambos Estados para 

expandir hemisféricamente a los biocombustibles. Cabe destacar que Estados Unidos 

mantuvo funcionarios claves en el Instituto Interamericano de Cooperación para la 

Agricultura, un organismo con fuerte inserción en el Consejo Agropecuario del Sur y en 

el Grupo de Trabajo sobre Agroenergía de la Red de Políticas Agropecuarias.  

A nivel regional, Brasil mantuvo una inserción de alto perfil: estableció una 

alianza estratégica con la Unión Europea en un contexto en el que las negociaciones 

interregionales estaban estancadas y realizaron numerosas misiones a distintos 

continentes. Como contracara de esto, el Grupo Ad Hoc de Biocombustibles del 

MERCOSUR generó pocos avances.  

En este escenario, la emergencia de esta industria de biocombustibles tuvo su 

primer embate en su polémica vinculación con el precio de los alimentos, en el contexto 

de la crisis hipotecaria de alto riesgo en Estados Unidos producida entre 2007 y 2008. 

Según el índice de precios de la FAO, el año 2005 fue un punto de quiebre para su 

evolución porque hasta el 2008 mantenía uno tendencia creciente. Al comparar el precio 

para el 2008 (164,6) con el 2005 (109,7) la suba fue del 50%
9
.   

Esta relación polémica entre alimentos y energía trajo repercusiones políticas en 

el plano latinoamericano. Desde Venezuela,  Hugo Chávez Frías criticó el uso de 

alimentos – maíz – para la producción de biocombustibles y subrayó los intereses de 

Estados Unidos por controlar el suelo, recurso natural estratégico (Gobierno Bolivariano 

de Venezuela, 2007). Fidel Castro, desde Cuba, publicó un artículo titulado 

“Condenados a muerte prematura por hambre y sed más de 3 mil millones de personas 

en el mundo” (Castro, 2007). Se refirió a la escandalosa decisión de destinar alimentos 

para producir alimentos en una situación social crítica a nivel global.  

 

FINANCIAMIENTO EN LA FAO 

                                                 
9
 Este índice de Precios es “una medida de la variación mensual de los precios internacionales 

de una canasta de productos alimenticios”. Resulta del promedio de los índices de precios de 
cinco grupos de productos básicos (carne, lácteos, cereales, aceites y grasas; y azúcar). Para 
más información:  http://www.fao.org/worldfoodsituation/wfs-home/foodpricesindex/es/  
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Los fondos que recibía la FAO podían proceder de dos lados, del pago de cuotas 

de membresía de los países de la OCDE y de contribuciones voluntarias. El primero 

provenía de aportes anuales realizados por los estados miembros de la organización al 

presupuesto ordinario. El segundo formaba parte de los recursos extraordinarios del 

organismo, también conocidos como fondos fiduciarios. A diferencia del primero, no 

eran obligatorios y el número de donantes era mayor. Podía ser realizado por países que 

pertenecientes a la OCDE, organizaciones regionales e internacionales y por el sector 

privado. Eran canalizados a través de distintas modalidades de financiamiento 

distinguiéndose la cantidad de países involucrados en el proyecto y la procedencia de 

sus fondos, pudiéndose ser a través de propios recursos, créditos otorgados o 

donaciones recibidas. 

Deteniéndonos en los fondos fiduciarios, según lo que puede se puede constatar 

en la tabla 1, el inicio de nuestra investigación en 2004 coincide con un incremento tal 

de las contribuciones voluntarias hasta el punto de superar la cuantía de las cuotas pagas 

por ser miembro del organismo.  

 

TABLA 1. EVOLUCIÓN DEL INGRESO DE LA FAO POR CUOTAS DE 

MEMBRESÍA Y CONTRIBUCIONES VOLUNTARIAS 2000-2008 (POR 

BIENIO Y EN MILES DE USD) 

Bienios Cuotas de membresía Contribuciones voluntarias 

2000-2001 642.555 626.568 

2002-2003 644.890 624.007 

2004-2005 793.309 659.043 

2006-2007 793.755 894.275 

2007-2008 970.119 1.200.418 

Fuente: elaboración propia a partir de FAO, “Cuentas comprobadas de la FAO 2002-2003”, 

Roma, 2005; FAO, “Cuentas comprobadas de la FAO 2004-2005”, Roma, 2007; FAO, “Cuentas 

comprobadas de la FAO 2006-2007”, Roma, 2008; FAO, “Cuentas comprobadas de la FAO 2008-2009”, 

Roma, 2011. 
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Desde el punto de vista institucional, el Departamento de Cooperación Técnica 

era la unidad burocrática encargada de negociar la recepción de fondos fiduciarios. En 

su órbita, la Dirección de Asistencia para las Políticas y Movilización de Recursos era el 

responsable de recaudar fondos fiduciarios destinados a programas y proyectos, así 

como también de participar en el diseño de políticas entre los Estados y la FAO.  Si se 

trataba de un caso de emergencia, su recepción se manejaba en la Dirección de 

Operaciones de Emergencia y Rehabilitación (FAO, 2004: 3-4). A pesar de las 

responsabilidades definidas, encontramos que no había mecanismos de control y de 

evaluación de fondos fiduciarios. Esto puede observarse cuantitativamente en la 

siguiente tabla: 

TABLA 2. EVALUACIONES DE PROYECTOS DE FONDOS 

FIDUCIARIOS EN EL ÁMBITO DE LA COOPERACIÓN TÉCNICA PARA EL 

DESARROLLO FINALIZADOS EN EL PERÍODO 2002-2006 

 Proyectos de 2 millones de dólares 

EE.UU. o más 

Proyectos de 1-2 millones de 

dólares EE.UU 

Número total 

de proyectos 

Porcentaje 

evaluado 

Número total 

de proyectos 

Porcentaje 

evaluado 

Fondos multilaterales y 

bilaterales (Programa de 

Cooperación FAO 

Gobiernos y otros) 

74 50 96 28 

Fondos fiduciarios 

nacionales (FFU) 
29 0.3 15 0 

Fuente: FAO, “Realización de evaluaciones independientes de las actividades  

extrapresupuestarias y dotación de recursos para tal fin”, 97º período de sesiones del Comité del 

Programa, Roma, 21-25 de mayo de 2007, p. 3. 

 

Para formar parte de la FAO y tener derecho a voto era necesario que sus 

Estados miembros contribuyeran a través del pago de sus cuotas a solventar los gastos 
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de la organización. El Estado que más aportaba era Estados Unidos. Según se indica en 

la tabla 3, representaba aproximadamente un 25% de los recursos que en forma estable 

tenía que recibir la organización.   

 

TABLA 3. COMPARACIÓN DE LAS PRINCIPALES 

CONTRIBUCIONES REALIZADAS AL PROGRAMA ORDINARIO AL 17 DE 

NOVIEMBRE DE 2008 

Estados miembros 
Porcentaje de Contribución 

2004 2008 

Estados Unidos 22 22 

Japón 19.61 16.70 

Alemania 9.81 8.61 

Reino Unido 5.56 6.67 

Francia 6.49 6.33 

Fuente: FAO, Estado de las cuotas a 17 de noviembre de 2008, 35 período (extraordinario) de sesiones, 

Roma, 18-.22 de noviembre de 2008. 

  

Como contracara de estos ingresos al programa ordinario, los mayores deudores 

fueron las regiones de América del Norte y de América Latina y el Caribe, según se 

desprende de lo indicado en la tabla 4. 

 

TABLA 4. DEUDAS DE CONTRIBUCIONES AL PROGRAMA ORDINARIO 

EN USD POR REGIONES 

 Al 19 de noviembre de 2005 Al 17 de noviembre de 2008 

Contribuyentes 
Monto en 

dólares 
Porcentaje (%) 

Monto en 

dólares 
Porcentaje (%) 

Europa 
$10 502 389,45 

 
8,76 $9.007.548,01 7.86 

Asia $17 350 436,81 14,47 $4 753 523,54 4.15 
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Pacífico 

sudoccidental 

$66 163,59 

 
0,06 $68 456,07 0,06 

África 

 

$2 187 041,92 

 

1,82 $1 455 139,56 1,27 

América del 

Norte 

$40 423 305,00 

 
33,70 $61 486 722,00 53,66 

América Latina 

y el Caribe 

$41 788 757,11 

 
34,84 $28 775 601,10 25,11 

Cercano Oriente $7 624 471,16 6,36 $9 047 448,50 7,90 

Fuente: FAO, “Estado de las cuotas a 17 de noviembre de 2008”, Conferencia, 35 período 

(extraordinario) de sesiones, Roma, 18-22 de noviembre de 2008, p. 5; FAO, “Situación de las cuotas a 

19 de noviembre de 2005”, 33 período de sesiones, Roma, 19 al 26 de noviembre de 2005.    

 

Si buscamos tener una mayor precisión en nuestras observaciones, Estados 

Unidos y Argentina fueron los principales deudores. Respecto de nuestro país, 

comprendió la mayor cantidad  de la deuda de la región con un 77%. De los 29 millones 

que debía la región, 22 correspondían a Argentina (FAO, 2008: 6). 

En materia de biocombustibles, también aplicaba este tipo de financiamiento. Se 

desarrollaban dos proyectos en el organismo. Uno de ellos era de bioenergía y seguridad 

alimentaria (BEFS) y el otro proyecto sobre bioenergía y criterios e indicadores para la 

seguridad alimentaria (BEFSCI). Como las consultas técnicas del BEFS tuvieron lugar 

dentro del período seleccionado (2008), nos focalizamos en su estudio. Fue lanzado a 

principios de 2007 y al estar centrado en los componentes fundamentales de la polémica 

energía vs. alimentos se constituyó en un proyecto estratégico para evaluar las 

inversiones a realizarse en el área y disociar la imagen negativa de los biocombustibles 

que los conectaba con la suba de precio de los alimentos. 

La primera reunión técnica fue en abril de 2007 y la segunda en febrero de 2008. 

Participaron representantes técnicos de la FAO, del sector privado y de organizaciones 
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no gubernamentales. Cabe aclarar que entre estos dos últimos la distinción no siempre 

fue taxativa debido a que las fuentes de financiamiento eran multisectoriales. Un 

ejemplo es el Instituto Internacional de Investigación sobre Cultivos para el Trópico 

Semi-árido (ICRISAT) cuyos fondos procedían de: Estados, organismos no 

gubernamentales de alcance internacional, organismos internacionales, fondos públicos-

privados, organismos de integración regional y fundaciones. 

En lo que se refiere al  financiamiento de ambos proyectos tuvieron como 

donante a Alemania. Este Estado estaba interesado en contrarrestar las críticas a los 

biocombustibles por su incidencia en el precio de los alimentos. Es necesario tener en 

cuenta que mantenían una producción creciente de biodiésel, llegando a ser uno de los 

mayores productores de la Unión Europea. Su volúmen de producción se duplicó en 4 

años: de 1.035.000 toneladas en el 2004 pasó a  2.819.000 en el 2008 (European 

Biodiesel Board, 2004; European Biodiesel Board, 2008). También se conectaba con su 

interés de influir en los organismos internacionales. En este sentido, un miembro de la 

representación permanente de la República de Alemania en la FAO, Heiner Thofern fue 

el coordinador internacional del proyecto (FAO, 2011; FAO, 2012). Su pertenencia 

institucional nos permitió reconocer los intereses generados desde el Estado alemán 

debido a que dentro de las funciones de esta organización estaba el de influir en la FAO, 

Programa Mundial de Alimentos y el Fondo Internacional para el Desarrollo Agrícola, 

todos con sede en Roma (Permanent Representation of the Federal Republic of 

Germany to FAO, WFP and IFAD, 2011).  

 

CONCLUSIONES 

Nuestro punto de partida fue el enfoque situado en Relaciones Internacionales. 

Desde aquí, nos propusimos conocer un aspecto concreto de la realidad histórica 

contemporánea de América Latina: la política exterior de Argentina en biocombustibles 

en la Conferencia de la FAO de 2008. Con su posicionamiento frente al dilema energía-

alimentos, avaló el crecimiento de la producción global de este combustible al omitir su 

intervención en un debate, dominado por las posiciones favorables de Estados Unidos y 

Brasil. Esta política es necesario considerarla como parte de una estrategia de inserción 
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internacional que entendía a las  exportaciones con valor agregado como forma 

predominante de desarrollo. Este fue el rumbo que tomaron las acciones del país a nivel 

regional, interregional e internacional. 

A su vez, para comprender a esta política puntual y a la estrategia general 

constatada, es necesario recurrir a dos estructuras que hicieron lo posible: su contexto 

histórico internacional y el sistema de financiamiento del organismo. Ante el aumento 

de precio de cada barril de petróleo en el mercado internacional y la dependencia de su 

consumo con vistas a futuro, Estados Unidos y países de la Unión Europea fomentaron 

la producción y el consumo de biocombustibles. A excepción de Brasil que ya tenía 

historia en la producción de etanol, esta coyuntura internacional representaba una 

oportunidad comercial para países de esta región. A partir de 2007, se fueron 

entrecruzando distintos asuntos: la crisis hipotecaria de Estados Unidos que devendría 

en crisis económica internacional y la suba tanto del precio del petróleo como de los 

alimentos. Para la región fue clave, la alianza entre Brasil y Estados Unidos para 

impulsar hemisféricamente a los biocombustibles, 

Respecto del sistema de financiamiento de la FAO, el crecimiento de los fondos 

fiduciarios si bien resolvía el problema de liquidez del organismo constituía una forma 

de sedimentar su pérdida de autonomía financiera; desde el punto de vista político, 

representaba una alteración en la dinámica de toma de decisiones. Ya no eran todos los 

estados que decidían el destino que se les iba a dar a los programas y fondos de la FAO 

– lo que atentaba contra la multilateralidad de la toma de decisiones -  sino el propio 

donante, que no necesariamente podía ser un estado. Esta situación perjudicaba aquellos 

países que estaban crónicamente en una situación de hambre y desnutrición. 

En lo que se refería a fondos fiduciarios, los intereses de Argentina coincidían 

con los de Alemania, país que estaba financiando y coordinando proyectos para disociar 

la producción de biocombustibles con el aumento del precio de los alimentos. Estos 

fondos constituían un factor estructural de la dinámica interna del organismo, que 

favorecía coyunturalmente las exportaciones de biocombustibles. 
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RESUMO 

 

 Este artigo centra-se na política externa da Argentina sobre biocombustíveis na 

Conferência de 2008 da Organização das Nações Unidas para a Alimentação e 

Agricultura (FAO). Para isso, foram examinados durante o período 2004-2008 seu 

contexto histórico e do sistema de financiamento internacional do organismo em ambas 

as estruturas. 
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RESUMEN 

 

Este artículo focaliza en la política exterior de Argentina sobre biocombustibles 

en la Conferencia de 2008 de la Organización de las Naciones Unidas para la 

Agricultura y la Alimentación (FAO). Para ello, examinamos durante 2004-2008 su 

contexto histórico internacional y el sistema de financiamiento de dicho organismo en 

tanto estructuras. 
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ABSTRACT 

 

This article focus on Argentina foreign policy on biofuels in 2008 Food and 

Agricultural United Nations (FAO) Conference. To do this, we examinated during 2004-

2008 its international historical context and FAO financial system, both as structures. 
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FRONTEIRAS, SIGNIFICADO E VALOR - A 

PARTIR DO ESTUDO DA EXPERIÊNCIA DAS 

CIDADES-GÊMEAS DE RIVERA E SANTANA DO 

LIVRAMENTO. 

 

Borders, meaning and value – From the study of 

the experience of the twin cities of Rivera and Santana 

do Livramento. 

 
Fábio Régio Bento

1
 

 

 

 

INTRODUÇÃO 

Iniciaremos este artigo revolvendo o nosso universo conceitual e axiológico 

sobre o fato fronteira, a partir do estudo da experiência peculiar da fronteira física, 

conurbada, binacional entre as cidades-gêmeas de Santana do Livramento e Rivera. 

Quando pensamos em fronteiras, provavelmente recordamos experiências de conflitos. 

Neste artigo, estudaremos uma experiência diferente de fronteira física, caracterizada 

pela integração como exercício de diferenciação. 

 

1. FRONTEIRAS – SIGNIFICADO E VALOR 

As palavras não são neutras, mas carregadas de valor. Não somente os adjetivos, 

mas, também, alguns substantivos. Burguês, por exemplo, não é somente o profissional 

do burgo, o comerciante, mas, segundo determinados juízos de valor, o explorador da 

classe operária, ou o esnobe. Preguiça, outro exemplo, pode ser o bicho, ou o vício, 

pecado capital. Aliás, há mudanças de valor na palavra preguiça. Hoje, ao recomendar a 
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seus pacientes que trabalhem menos, um cardiologista recomenda como remédio (valor) 

certa dose de preguiça curativa. As palavras mudam de significado e valor ao longo dos 

anos (tempo), e em determinados lugares (espaço). A partir de certas interpretações 

axiológicas sobre o pensamento de Maquiavel, sobrenome de Nicolau, pensador 

italiano, passa-se a usar maquiavelismo como sinônimo de malvadez. Depois, ao ser 

estudado pelo que foi, um “pensador do mal”, e não pelo que não foi, um “professor do 

mal” (MARQUES, 2006, p.41), passa-se a usar a expressão pensamento maquiaveliano, 

para diferenciar Maquiavel de maquiavélico. 

A palavra fronteira também não é neutra, mas carregada de valores. Para o 

exilado político, passar a fronteira significa libertação. Para o contrabandista, fronteira 

significa aflição. A palavra fronteira suscita sentimentos e valores diferentes. Mas ela é, 

também, uma palavra descritiva, designa o lugar do início ou do fim: início de um 

Estado, ou fim de outro Estado. Numa linha visível ou imaginária de fronteira, um 

Estado termina e outro começa. Fronteira é o fim do mundo para quem deixa o seu 

Estado de pertença; ou o início do mundo para quem volta ao seu Estado de pertença.  

Fronteira é fato social, no sentido empregado por Durkheim em As Regras do 

Método Sociológico (1895). Ela é uma coisa criada (feita) pelos seres humanos. Coisa 

social, exterior, que se impõe (coercitiva) a dada coletividade. Porém, mesmo sendo 

reais, nem sempre as fronteiras são visíveis, pois além de fronteiras físicas, sedentárias, 

como as fronteiras geográficas entre os Estados - fronteira stricto sensu -, podemos 

pensar também em fronteiras lato sensu, fronteiras nômades, espaços de encontro entre 

sujeitos diferentes no miolo dos Estados e não exclusivamente em suas bordas físicas. 

Se dois grupos culturais diferentes se encontram no miolo do Estado, tal encontro há um 

quê de encontro de fronteira (cultural), mesmo não ocorrendo nas bordas físicas do 

Estado. 

Quando dois jovens muçulmanos estudam numa mesma escola, no miolo do 

Estado, com dois jovens católicos, mais dois jovens agnósticos, entre eles há 

experiências de fronteira cultural. 

Fronteiras físicas e culturais são fronteiras em movimento, elas podem ser 

modificadas e possuem um prazo maior ou menor de validade. 
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As fronteiras físicas são mais duráveis, orientadas pela lei e controladas pela 

polícia de fronteira (para pessoas) e funcionários da aduana (para as mercadorias 

transportadas pelas pessoas). 

Fronteiras físicas e culturais específicas são criações humanas e não obras da 

natureza. Ter fronteiras talvez seja natural, mas a feição peculiar de cada fronteira é 

questão de cultura, criação humana, particular, mutável. 

Ao contrário do mundo animal, onde as fronteiras territoriais são demarcadas 

por urinadas e rugidos, no mundo humano as fronteiras territoriais são demarcadas por 

legislações que, quando descumpridas, geram, também, por sua vez, coisas semelhantes 

a rugidos. Ter fronteiras, repetindo, talvez seja da “natureza das coisas”, mas as feições 

específicas e prazo de validade das fronteiras humanas são criações culturais, mutáveis. 

Fronteiras podem ser modificadas com o encolhimento ou alargamento das linhas 

anteriores. Algumas linhas-limites adquirem estabilidade. Outras, apenas criadas, por 

meio de conflitos armados e/ou soluções negociadas, entram em fase de teste. Linhas-

limites podem durar décadas ou séculos, e os relacionamentos entre as pessoas que 

vivem nas fronteiras físicas também são mutáveis, experiências de conflito e/ou de 

integração. 

 

1.1 Um mundo “sem fronteiras”? 

Não faltam afirmações românticas condenando o fato-fronteira. O adorável 

mundo novo seria um mundo sem fronteiras, como se isso fosse possível, e como se um 

mundo sem fronteiras devesse ser necessariamente melhor que o nosso atual mundo 

com fronteiras. Fronteira defeito ou fronteira virtude? Fronteira sim ou não? 

Há quem diga com encanto que, do alto de um avião a 10 km do solo o planeta 

terra seria um planeta sem fronteiras. Visto da lua, ainda menos fronteiras. Qual visão-

valor de fronteira está contida em afirmações de tal tipo? Talvez a de fronteira como 

defeito moral da humanidade. Assim como a propriedade privada, as fronteiras também 

são objeto de condenação de posições políticas utopistas. E, assim como a propriedade 

privada, a nosso aviso o problema não seria a fronteira em si, mas a forma como ela 

funciona, expressão do tipo de relações que há entre os vizinhos fronteiriços. 
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No final de 2010, Régis Debray, pensador francês conhecido aqui na América do 

Sul, publicou um livro elogiando as fronteiras e criticando o que ele chamou de “sans-

frontiérisme”. Em Éloge Des Frontières, Debray contesta a avaliação dos que afirmam 

que fronteiras seriam defeitos políticos da humanidade (DEBRAY, 2010). De fato, há 

vários movimentos e atividades intitulados “sem fronteiras” na sociedade civil. Médicos 

sem fronteiras; jornalistas sem fronteiras; programas televisivos e revistas sem 

fronteiras. Movimentos e atividades que transitam entre um enfoque negativo em 

relação às fronteiras e outros que simplesmente tentam ir além do localismo das 

fronteiras, mas sem desqualificá-las. Aliás, cabe destacar que por trás da desqualificação 

da lógica das fronteiras esconde-se, certamente, a desqualificação do poder dos Estados. 

A quem interessaria a abolição das barreiras-limites de fronteira? Quem gostaria 

de viver num mundo sem aduanas e polícia de fronteira? Contrabandistas, em primeiro 

lugar. Traficantes. Bandidos não gostam de fronteiras. A quem interessaria um mundo 

sem barreiras de controle econômico? A quem interessaria o novo mundo da 

globalização econômica sem barreiras, sem limites? A especulação financeira não 

aprecia tais barreiras.  

Apesar das críticas, fronteiras continuam sendo instrumentos institucionais de 

segurança pública. Se for excessivo, o controle de fronteiras pode sufocar a circulação 

de pessoas e mercadorias, mas a ausência de controle eficaz de fronteiras deixa povos, 

de Estados específicos, desprotegidos. 

O mundo ficaria realmente melhor sem fronteiras ou ficaria melhor com 

fronteiras e aduanas mais bem organizadas? Traçar linhas demarcadoras entre sujeitos 

coletivos diferentes é típico da nossa forma de viver em sociedade. As fronteiras são 

expressão disso. Como traçar linhas? Quem tem o poder de traçar linhas? Qual o prazo 

de validade das linhas traçadas? Como proteger, nas linhas, os espaços dentro das 

linhas? De quem proteger o espaço dentro das linhas traçadas? Quais seriam as ameaças 

internas e externas? São questões que sugerem a melhor organização das fronteiras e 

não sua abolição, nem mesmo sua desvalorização. 

Fronteira, para uns, como mal necessário; para outros, mal a ser abolido; para 

outros, ainda, bem social a ser protegido e, também, reformulado, quando necessário. 
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Mas quem tem o poder de traçar fronteiras? 

Fronteiras africanas, por exemplo, não foram traçadas por africanos, mas por 

colonizadores. Alguns conflitos étnicos que se travam no continente africano não são 

contra as fronteiras, mas contra seu traçado exógeno, a favor de sua reorganização 

endógena. Conflitos contra as linhas traçadas por sujeitos exógenos e a favor de novas 

linhas que vão sendo traçadas por sujeitos coletivos endógenos, pela força das armas, ou 

pela força da diplomacia. Conflitos contra linhas específicas, mas não contra a lógica 

das linhas-limites. 

Quando linhas efetivas entre Estados, endógenas ou exógenas, não 

correspondem às linhas afetivas entre as nações, são criadas novas linhas, às vezes para 

novos Estados, adequando linhas efetivas, administrativas e linhas de pertença afetiva, 

de forma pacífica ou pela luta armada, reorganizando novos ou antigos pertencimentos 

coletivos. 

Mudam-se linhas tradicionais pela luta diplomática ou pela luta armada, mas 

viver entre linhas-limites parece caracterizar o nosso estilo coletivo de vida. Pode-se 

passar de um lado ao outro das linhas-limites. Pode ser mais ou menos fácil sair e/ou 

voltar para o território da linha-limite de pertença, mas viver dentro de linhas, mesmo se 

com feições diferentes, parece ser característico dos animais sociais. 

 

1.2 Fronteira filtro 

Há varias experiências de fronteira. Fronteiras entre tradição e modernidade; 

fronteiras entre grupos sociais de interesse variado. A última experiência humana será, 

certamente, uma experiência de fronteira, entre a vida e a morte. 

No Rio Grande do Sul, no âmbito da poesia regional, fronteira indica 

genuinidade. O gaúcho mais gaúcho seria de ubicação fronteiriça. Fronteira idealizada. 

A fronteira entre as cidades-gêmeas de Santana do Livramento (Brasil) e Rivera 

(Uruguai) foi rota de fuga para a liberdade de cidadãos que fizeram oposição à ditadura 

militar instaurada na década de 1960, no Brasil. Para eles, tal fronteira foi o lugar da 

conquista da liberdade perdida no miolo do Estado (ASEFF, 2009). 

A lógica das fronteiras não é lógica de padronização, nem de divisão, mas de 
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distinção e proteção das diferenças. Dentro das linhas-limites dos Estados, roupas, 

gastronomia, religiões, músicas, danças, moedas, bandeiras, hinos, idiomas diferentes. 

A fronteira ordenada, segura, fortalece o Estado, protegendo sua população. 

Fronteira é mecanismo de proteção social nas bordas do Estado, em benefício da bordas 

e do miolo do Estado. 

“Quem não deve não teme”, reza o ditado. Se estiver com o passaporte em dia e 

tiver cumprido outras eventuais exigências do país ao qual se dirige, o visitante estará 

preparado para atravessar a fronteira física de um Estado nas suas linhas-limites 

geográficas ou nas linhas-limites criadas dentro dos aeroportos. Também para sair de 

um espaço de pertença há regras. Se levar o filho menor, o cônjuge precisa da 

autorização formal do outro cônjuge. Regras de fronteira servem para proteger quem sai 

e quem entra, para proteger os que vivem em espaços que serão frequentados por 

sujeitos de outros espaços. Regras de fronteira são regras de segurança. Regras para o 

comércio, para importação e exportação, contra a anarquia econômica, contra a 

criminalidade organizada.  

Fronteiras filtram o que sai e o que entra. Como filtram? Por meio de normas 

jurídicas, democráticas, ou, também, por meio do pagamento de propinas, passaporte da 

corrupção. Como ocorre em partidos e igrejas, as fronteiras também podem ser 

vitimadas pela corrupção. Crimes de fronteira. A função da fronteira é evitar os crimes, 

filtrar o que sai e o que entra. Obrigar ao cumprimento das regras do lugar de saída e de 

chegada. Por isso, propor o enfraquecimento dos controles de fronteira não promove o 

fortalecimento da segurança dos povos que vivem nas bordas e miolo do Estado. 

A fronteira filtra com o objetivo de proteger. Filtro moral fundado em leis, regras 

preestabelecidas. Função filtro que faz com que as fronteiras sejam tendencialmente 

lugares de tensão. Psicologia de fronteira. Quem não cumpre as regras, teme ser 

descoberto; quem cumpre as regras, teme ser vitimado por ações dolosas ou culposas de 

controladores eventualmente criminosos de fronteira. No caso da fronteira urbana 

binacional, integrada, entre as cidades-gêmeas de Santana do Livramento e Rivera, a 

fronteira não é lugar de tensão, mas de distensão. Todavia, há postos de controle a 

poucos quilômetros das duas cidades, na estrada em direção a Porto Alegre, e na estrada 
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em direção a Montevidéu. A tensão é deslocada para as estradas de ingresso nas duas 

cidades-gêmeas fronteiriças. 

É paradoxal que os que sonham com um mundo mais pacificado e livre adotem 

ideologias sem-fronteiristas, já que na função filtro está contida a função pacificadora 

das fronteiras, pela identificação e captura de sujeitos coletivos não comprometidos com 

a legalidade. A paz e justiça mundiais certamente não necessitam da abolição das 

fronteiras, mas de sua qualificação. Humanizar e agilizar as fronteiras, mas sem 

enfraquecer o poder de controle do Estado em suas bordas territoriais. 

Aquilo que alguns críticos chamam pejorativamente de “burocracia de fronteira” 

significa, na verdade, mecanismo institucional de proteção dos povos que vivem nas 

fronteiras e no miolo do Estado. 

Fronteira compreendida como valor, não como defeito. Crianças, por exemplo, 

são consideradas educadas quando respeitam limites. Crianças sem limites não são 

consideradas crianças progressistas, de vanguarda. Crianças “sem fronteiras” são 

crianças-problema, dado que respeitar limites ainda é considerado virtude e não defeito. 

Há limites entre dia e noite; terra e água; vida e morte; sagrado e profano; 

dinheiro público e dinheiro privado; limites de poderes e competências; limites entre 

Estados; limites entre comércio legal e ilegal. Limites controlados, por razões de 

segurança pública. Corrupção significa abolição dos limites éticos e jurídicos impostos 

pela legalidade democrática. Políticos e cidadãos corruptos são, neste sentido, sem-

fronteiristas. Capitalistas especuladores, também. 

Sujeitos políticos autoritários criam fronteiras por meio da força do medo. 

Sujeitos políticos democráticos criam fronteiras democráticas por meio da força das 

negociações. Uma vez criadas, porém, elas são controladas. Fronteiras que cumprem tal 

função social reguladora, de proteção. Aproximam ou separam vizinhos. Protegem 

diversidades, salvam singularidades. Protegem pertencimentos coletivos diferentes, 

identidades coletivas diferentes. 

Em tal sentido, a expressão “cidadão do mundo”, geralmente associada ao sem-

fronteirismo, é um exagero. Entrar num país via internet é bem diferente de entrar nele 

fisicamente. E entrar em países (via internet ou fisicamente) é bem diferente de ser 
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cidadão dos países onde se entra. Impossível que alguém seja cidadão de 200 Estados. 

Impossível pagar imposto de renda em 200 Estados. Impossível prestar serviço militar 

em 200 Estados. Cidadão do mundo é expressão vazia do ponto de vista das 

responsabilidades práticas (deveres jurídicos, políticos) contidas na palavra cidadania. 

Pode-se ter no máximo duas ou três nacionalidades, dois ou três passaportes, pela 

filiação, território de nascimento. Mesmo aquele que aprende a amar outras nações além 

da sua, amará duas ou três a mais, além da própria, supondo-se que ele assuma 

responsabilidades pelo próprio território nacional de pertença. No máximo, cidadão do 

mundo pode significar esforço de alargamento de horizontes e responsabilidades para 

além das linhas localistas do próprio Estado original de pertença. 

Em suma, feias ou bonitas, com ou sem lanchonetes e lojinhas de artesanato, 

mais ou menos ágeis, as fronteiras são instrumentos necessários de segurança para 

cidadãos do mundo ou cidadãos de um, dois ou três Estados. Somente num mundo sem 

pecado original (ou use a expressão que preferir para designar o mal moral, real, social) 

não haveria necessidade de fronteiras e de profissionais de controle da segurança 

pública (civis e militares) em regiões de fronteira. 

 

2.0 CARACTERÍSTICAS DA EXPERIÊNCIA DA INTEGRAÇÃO DE FATO 

ENTRE AS CIDADES-GÊMEAS DE RIVERA E SANTANA DO LIVRAMENTO 

 

2.1Uma fronteira peculiar – Rivera e Santana do Livramento 

Fronteiras são lugares de passagem, mas há exceções, como a experiência entre 

as cidades-gêmeas de Santana do Livramento e Rivera, onde se vive permanentemente a 

fronteira, na fronteira espaço conurbado binacional de vida cotidiana. 

De Porto Alegre - capital do estado do Rio Grande do Sul, extremo sul do Brasil 

- até Santana do Livramento, cidade de fronteira entre o sul do Brasil e o norte do 

Uruguai, são 500 quilômetros. De Montevidéu – capital do Uruguai – até Rivera, cidade 

ao norte do Uruguai, fronteira com o sul do Brasil, a distância é a mesma. Mas entre 

Rivera e Santana do Livramento a distância é de menos de um passo. Pode-se colocar 

um pé no lado brasileiro da cidade e outro no lado uruguaio. São duas cidades irmãs, ou 
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melhor, gêmeas, distintas por uma linha imaginária que atravessa ruas e bairros. Duas 

cidades de dois Estados que formam uma única cidade, conurbada, de um povo 

binacional, fronteiriço. 

O município de Santana do Livramento, atualmente com quase 90 mil 

habitantes, foi criado em 1857, data de sua emancipação de Alegrete. A cidade de 

Rivera, atualmente com quase 70 mil habitantes, foi fundada em 1862, com o objetivo 

de frear a expansão brasileira no norte do Uruguai (ASEFF, 2009, p.24-25). De fato, a 

cidade realizou tal objetivo. O norte do Uruguai é norte do Uruguai, não é um 

prolongamento do sul do Brasil. Mas este objetivo foi realizado de uma forma talvez 

imprevista. Em tal região bimunicipal de fronteira predomina a integração binacional, 

bimunicipal, sem que tenha sido eliminada a diversidade Brasil-Uruguai. 

Entre as cidades-gêmeas de Rivera e Livramento há livre circulação de pessoas, 

não existem rios, muros, nem cercas de arame farpado. No centro das duas cidades há 

um grande parque bimunicipal, aberto, símbolo arquitetônico da experiência cotidiana 

de integração internacional. Para ir de Rivera a Livramento e vice-versa não é 

necessário apresentar passaporte, até porque isso seria praticamente impossível numa 

cidade binacional, conurbada, onde quem vive no lado brasileiro matricula os filhos em 

escolas do lado uruguaio da cidade, e vice-versa; quem vive no lado uruguaio, faz 

compras diárias de supermercado no lado brasileiro, e vive-versa. Em tal fronteira, 160 

mil habitantes circulam livremente, cotidianamente, mais os turistas. 

Do alto, o que se vê é uma única cidade, binacional. A linha divisória é 

diariamente ultrapassada pelos povos destas duas cidades integradas em uma só, onde 

não reina o caos, mas a autoridade do controle social, diplomacia popular, que não nega, 

mas ajuda a sustentar a diplomacia oficial e o controle policial. 

A fronteira entre Rivera e Santana do Livramento não é uma linha-limite de 

passagem, mas um espaço urbano binacional permanente de vida coletiva, caracterizada 

pela integração, compreendida como estado de integração, estado real de vida coletiva, 

estado de inteireza funcional de partes coletivas diferentes. 

O tipo de integração que existe entre Santana do Livramento e Rivera é 

integração utilitária, caracterizada pela negociação cotidiana de interesses em tal área 
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urbana fronteiriça de integração permanente. A integração é percebida majoritariamente 

como vantajosa. Há negociação cotidiana de interesses em tal espaço urbano peculiar, 

binacional. Associado a isso, há, também, a experiência dos casamentos binacionais, o 

que ocorre constantemente e há décadas, com a criação de famílias diferentes das que 

vivem nos miolos dos Estados, famílias fronteiriças, binacionais, que fortalecem a 

integração de fato, onde a diferenciação não é um paradoxo de tal integração, mas uma 

sua característica constitutiva. 

A fronteira entre o Brasil e o Uruguai estende-se por quase 1000 quilômetros, e a 

separação territorial ocorre, sobretudo, por uma linha imaginária. Em tal fronteira, onde 

“nenhuma grande cadeia de montanhas, nenhum intransponível curso d’água, nenhum 

deserto ou pantanal inabitável separam o Uruguai do Brasil” (FRANCO, 2001, p.10), há 

06 centros urbanos binacionais, nas cidades-gêmeas de Bella Unión (Uy) e Barra do 

Quaraí (Br); Artigas (Uy) e Quaraí (Br); Rivera (Uy) e Santana do Livramento (Br); 

Aceguá (Uy) e Aceguá (Br); Rio Branco (Uy) e Jaguarão (Br); Chuy (Uy) e Chuí (Br). 

A fronteira entre Brasil e Uruguai é uma “área de interação intensa, onde a 

própria literatura começa a reconhecer a presença de ‘uma terra só’, expressivo título do 

livro de contos do escritor jaguarense Aldyr Garcia Schlee” (FRANCO, 2001, p.10). 

A vida social em uma área de intersecção numa região de fronteira entre Estados 

é diferente da que se vive em áreas situadas no miolo do Estado. Pode haver conflitos 

ou integração. Neste caso, tal área é de integração com diferenciação. Como resumiu o 

sociólogo uruguaio Enrique Mazzei, a fronteira entre Rivera e Santana do Livramento é 

“um espaço social com acentuada unidade na diversidade” (2000). 

O Estado é importante na definição da identidade nacional, mas qual identidade 

seria característica de uma área binacional integrada de fronteira? Seria uma identidade 

diferente, fronteiriça? Brasileiros fronteiriços sentem-se, também, um pouco uruguaios. 

Uruguaios fronteiriços sentem-se, também, um pouco brasileiros. Um dos fatores 

explicativos de tal fenômeno de pertença fronteiriça é, certamente, a experiência que já 

citamos dos casamentos entre uruguaios (as) e brasileiras (os) que ocorre há várias 

décadas e continua se repetindo, gerando descendência e parentesco (QUADRELLI, 

2002, p.66-68; QUADRELLI, 2003, p.83-89). 
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As cidades de Rivera e Santana do Livramento são utilizadas cotidianamente por 

brasileiros e uruguaios integrados, nas escolas, comércio, reuniões familiares. Existe 

“intensa comunicação entre a população de ambas as cidades” (QUADRELLI, 2002, 

p.157). Brasileiros e uruguaios têm negócios dos dois lados da fronteira, o que cria, 

também, uma situação de interdependência econômica entre as duas cidades 

fronteiriças. Também os clubes sociais e para a prática de esportes são utilizados pela 

população das duas cidades, com suas famílias binacionais constituídas por gerações de 

brasileiros e uruguaios (CHASTEEN, 2003). Um brasileiro fronteiriço não fala mal de 

um uruguaio (enquanto tal) também porque tem o avô, o filho ou a esposa uruguaia. E 

uma uruguaia fronteiriça não fala mal de um brasileiro pelo mesmo motivo. Tal região 

urbana compartilhada tem características diferentes das cidades situadas no miolo dos 

Estados do Brasil e do Uruguai. Com certa dose de exagero, para fins didáticos, 

podemos afirmar que Santana do Livramento e Rivera constituem uma espécie de 

terceiro Estado, muito mais de fato do que de direito. Os cidadãos que nascem e vivem 

neste caldo cultural binacional, em vez de um ethos nacional típico do miolo dos 

Estados, manifestam um ethos diferente, binacional, ethos fronteiriço de fronteira 

integrada. Um quase Estado, peculiar, de dois Estados distintos, entre dois Estados 

distintos, integrados aos seus dois Estados de partida, Brasil e Uruguai, e com uma 

população maior que a população do menor Estado do mundo, o Estado do Vaticano. 

A identidade fronteiriça contém, no mesmo ser, dois seres. Os fronteiriços 

gerados ao longo de décadas nesta comunidade binacional vivem desde o nascimento 

entre duas culturas que são constitutivas da sua cultura, fronteiriça. Nasce-se numa casa-

família com janelas abertas para o Brasil e para o Uruguai. 

Os Estados do Brasil e do Uruguai reconhecem tal peculiaridade e tentam 

amenizar os problemas jurídicos vividos pela população fronteiriça por meio de 

regramentos jurídicos específicos, fronteiriços, voltados para o reconhecimento do que 

de fato já existe do ponto de vista da integração social cotidiana nas cidades-gêmeas da 

fronteira Brasil-Uruguai (PUCCI, 2010). 

 

2.2 Integração com diferenciação 
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Na experiência entre Rivera e Santana do Livramento a integração de fato não 

exige que sejam anuladas as diferenças nacionais, que não são compreendidas como 

obstáculos à tal integração, mas como elementos constitutivos de tal estado social 

peculiar de vida integrada fronteiriça, binacional. 

A fronteira entre Rivera e Santana do Livramento não é lugar de perda da 

identidade brasileira ou uruguaia, mas lugar de construção de uma identidade típica, 

fronteiriça, binacional, entre brasileiros e uruguaios que interagem cotidianamente e 

continuam sendo brasileiros e uruguaios. 

Tal fronteira subverte a compreensão usual tradicional segundo a qual fronteira 

seria lugar limítrofe semi-habitado e caracterizado por tensões. Entre Rivera e Santana 

do Livramento, fronteira significa espaço (lugar) permanente de encontro entre sujeitos 

diferentes, onde as diferenças são compreendidas como possibilidades de reciprocidade 

vantajosa. Em tal caso, fronteira não é apenas linha-limite de passagem, com encontros 

rápidos, voltados, sobretudo, para verificação de passaportes, sob a administração da 

polícia de Estado. 

Na fronteira peculiar entre Rivera e Santana do Livramento, vive-se sob o 

regime do pluralismo com integração (QUADRELLI, 2002). Em tal fronteira 

predomina o paradigma da integração, e não o do choque, que se manifesta apenas 

excepcionalmente, por ocasião de alguns embates futebolísticos entre as seleções 

nacionais do Brasil e do Uruguai (QUADRELLI, 2002, p.136-138), que servem para 

manifestar as pertenças nacionais, diversidade nacional que caracteriza tal integração. 

As diferenças nacionais existem, permanecem, e são usadas como possibilidades 

(integração com diferenciação). Integração caracterizada pela funcionalidade, utilidade, 

onde os interesses (também comerciais) das populações fronteiriças podem ser 

realizados de um lado ou do outro da fronteira, de acordo com o momento político ou 

econômico vivido pelo Brasil ou pelo Uruguai. 

A fronteira entre Brasil e Uruguai foi usada como local de fuga de exilados dos 

dois lados, de acordo com o momento político vivido pelo Uruguai ou pelo Brasil. Após 

o golpe militar de abril de 1964, muitos brasileiros exilaram-se em Rivera. Tal 

experiência foi descrita pelo pesquisador Marlon Aseff, no livro Retratos do Exílio – 
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Solidariedade e Resistência na Fronteira (2009). Muito antes de 1964, a família Saraiva, 

fronteiriça, dos irmãos Gumercindo e Aparício, utilizaram a fronteira em suas 

estratégias de ataque e de fuga, no Uruguai e no Brasil, experiência descrita no livro 

Fronteira Rebelde – A vida e a época dos últimos caudilhos gaúchos, do pesquisador 

norte-americano John Chasteen (2003). 

As vantagens de tal proximidade geográfica, binacional, bimunicipal, 

manifestam-se também no exercício de atividades de lazer que, na fronteira entre Rivera 

e Santana do Livramento, também são compartilhadas, como a pesquisadora Liane 

Aseff descreveu em sua pesquisa intitulada Memórias Boêmias – Histórias de uma 

cidade de fronteira (2008). 

 

2.3 Diversidade, tolerância e integração 

Para o sociólogo Pitirim Sorokin (1889-1968), a história da humanidade não é 

somente história de conflitos sociais. Segundo Sorokin, “a cooperação entre as classes 

sociais é um fenômeno ainda mais universal do que o antagonismo entre elas” (1974, 

p.526). Nas experiências de fronteiras também não há somente conflitos e intolerância, 

mas cooperação e integração. 

Segundo Maria Rosalba Demartis, “o futuro da humanidade, o tipo de mundo e 

de civilização que construiremos depende do estilo e da qualidade das relações” 

(2005/6, p.805). 

Intolerância e tolerância são modalidades sociais qualitativas diferentes de 

relacionalidade. Na interpretação de Françoise Héritier, para obter êxito a lógica da 

intolerância precisa “negar o Outro como verdadeiro humano para poder excluí-lo, 

causar-lhe mal, destruí-lo (...). A intenção primeira não é humilhar, mas negar, pura e 

simplesmente, o status de ser humano ao Outro” (1998, p.25). Ítalo Mereu explicou que 

“a intolerância funda-se na certeza de se possuir a verdade absoluta e no dever de impô-

la a todos, pela força. Seja por determinação divina ou por vontade popular” (1998, 

p.42). Ao contrário, tolerar significa reconhecer o outro como igualmente humano, o 

que permite, segundo Françoise Barret-Ducrocq, o “esforço para compreender as 

convicções contrárias” (1998, p.268). 
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Intolerância significaria não reconhecer o outro como sujeito humano, mas como 

sub-humano. Quanto à tolerância, podemos pensar em duas modalidades. Pela 

tolerância negativa, o outro passaria a ser reconhecido e suportado, não destruído física 

ou moralmente. A tolerância negativa seria o primeiro passo após a intolerância. Pela 

tolerância positiva, a diversidade cultural do outro, em vez de suportada, seria apreciada 

como característica positiva do outro, sujeito pessoal e coletivo. A diversidade cultural 

entre os sujeitos permaneceria nas duas modalidades de tolerância. Caso houvesse 

adesão às escolhas do sujeito interlocutor diferente, não haveria mais tolerância, mas 

assimilação, perda da diferença pela adesão aos valores do outro. 

A tolerância (negativa e positiva) realiza-se no contexto do pluralismo, da 

diversidade cultural entre sujeitos. Segundo a socióloga Vera Araújo, “a distinção 

sublinha, preserva e tutela a identidade de cada um, impedindo a sua absorção, 

dependência ou submissão, mas ao mesmo tempo, mantendo-a na unidade” (2005/6, 

p.860). E ainda: “Somente graças à distinção cada um se torna ator e toma iniciativas 

para alimentar e enriquecer a unidade” (2005/6, p.861). 

Na integração caracterizada pela tolerância negativa ou positiva a diversidade 

cultural entre sujeitos diferentes permanece como pano de fundo necessário da 

relacionalidade caracterizada pelo agir de quem suporta o outro coletivo (tolerância 

negativa) ou de quem aprecia, reconhece valor nas escolhas do outro coletivo 

(tolerância positiva). 

 

CONCLUSÃO 

Portanto, a partir de uma consideração mais realista sobre conflitos e integração, 

vejamos alguns possíveis níveis qualitativos de integração social: 

Nível 1 - integração menor: nível da tolerância negativa, onde o outro e sua 

tradição cultural, diferentes, são apenas suportados; 

Nível 2 - integração maior: nível da tolerância positiva, onde o outro é 

reconhecido e valorizado como sujeito coletivo, e suas tradições culturais são 

apreciadas. Experiência de integração que não é definitiva, mas variável, podendo ser 

mais ou menos duradoura, por meio de ajustes reformadores no tempo e no espaço; 
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Nível 3 - integração perfeita e definitiva: nível escatológico, metafísico, ou seja, 

somente no céu, para os que creem que exista um céu. 

Entre Rivera e Santana do Livramento não há integração perfeita, nem, também, 

desintegração. Há mais que tolerância negativa. Trata-se da experiência peculiar de 

integração de fato entre dois povos diferentes que negociam interesses cotidianamente, 

geralmente de forma eficaz. 

Na experiência de Rivera e Santana do Livramento, fronteira não significa linha 

de divisão, mas espaço de encontro permanente entre dois sujeitos coletivos diferentes, 

espaço real caracterizado pela integração de fato. Ou seja, em tal caso a integração não é 

um ideal a ser perseguido, mas um fato, uma experiência, real, praticada também por 

razões de sobrevivência econômica nestas duas cidades conurbadas de fronteira, 

distantes dos miolos administrativos de seus respectivos Estados de pertença. 
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RESUMO 

 

 A partir do estudo de duas cidades-gêmeas de fronteira o autor identifica duas 

diversas definições de fronteira, juntamente com os possíveis motivos da integração de 

fato entre as cidades de Rivera e Santana do Livramento. Conclui refletindo sobre níveis 

qualitativos possíveis de integração em uma experiência de fronteira urbana binacional. 

 

PALAVRAS-CHAVE 

 

 Fronteira, tolerância, integração de fato. 

 

 

 

 

ABSTRACT 

 

On the basis of the study of the twin cities on the border, the author identifies in 

such experience two different types of boundary definition are presented in this article, 

along with the reasons for the actual integration between the cities of Rivera and 

Santana do Livramento. The author concludes by reflecting on the possible qualitative 

levels of social integration that can be expected in a experience of binational urban 

border. 
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INTRODUÇÃO – MERCOSUL E VENEZUELA: UMA INTEGRAÇÃO A SER 

CONSTRUÍDA 

O MERCOSUL (Mercado Comum do Sul) instituído em 1991 com a assinatura 

do Tratado de Assunção. Ao completar vinte anos ainda tem inúmeros desafios, dentre 

os quais a ampliação e a consolidação do bloco. Isto porque o processo de aproximação 

dos países da região chamada de Cone Sul deu-se por parâmetros mais antigos e por 

acontecimentos de décadas anteriores. Estes tiveram que conviver com momentos 

difíceis e de tensões entre Brasil e Argentina. De acordo com Onuki (2006, p. 299-320), 

o MERCOSUL constituía um processo de integração relativamente complexo, com 

pressupostos que se encontravam na aproximação entre Brasil e Argentina, realizada 

ainda na década de 1970 e intensificada na década de 1980, produto da abertura política 

entre os países da região após um período de governos autoritários. Este contexto 

proporcionou o aprofundamento da cooperação entre ambos, que em 1986 culminou na 

assinatura da Ata de Iguaçú, nos governos Sarney (Brasil) e Alfonsín (Argentina). 

Entretanto, somente em 1991, durante a Presidência de Collor (Brasil) e Menem 
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(Argentina) é que o MERCOSUL foi oficialmente instituído3. Como consequência da 

proximidade econômica com os argentinos e os brasileiros, o Uruguai e o Paraguai 

foram convidados e incluídos no bloco, sendo concluída a fundação do MERCOSUL 

com quatro países membros. Desde então, o MERCOSUL passou por três fases, que 

podem ser contadas desde a instituição do Tratado de Assunção (1991) até o Protocolo 

de Ouro Preto II (2002). 

Em sua primeira fase, o MERCOSUL não logrou progressos substanciais, por 

causa da falta de interesse político dos governos e do contexto internacional 

desfavorável a integração em seu sentido político. Onuki (2006, p.299-320) pondera que 

neste momento o MERCOSUL foi marcado por desconfianças entre Brasil e Argentina 

e uma grande necessidade de consolidar o bloco no quesito de maior investimento no 

fluxo comercial. Porém, a integração pôde ser vista de forma mais clara somente a partir 

de 1994, quando o bloco adquiriu personalidade jurídica internacional, mediante a 

assinatura do Protocolo de Ouro Preto I. Este protocolo modelou a engenharia 

institucional do bloco, dando-lhe um perfil menos livre-comercialista e mais 

institucional. 

A segunda fase é considerada a mais tortuosa, pois chegou-se até mesmo a 

anunciar o possível fim ou esvaziamento político do bloco. Segundo Vaz (2001), as 

causas destes anos de crises (1996-2002) podem ser apontadas no fato de que a relativa 

estabilidade econômica de Brasil e Argentina já não eram as mesmas dos anos 

anteriores, promovendo o franco colapso de suas respectivas economias, além de uma 

necessidade irremediável de reajustes apertados em suas contas externas e nos gastos 

públicos. Na visão de Camargo (2006, p. 57-96), o estopim da crise do MERCOSUL 

neste período foi o colapso financeiro do Brasil, marcado pela desvalorização do Real. 

A decisão brasileira de desvalorizar sua moeda foi tomada unilateralmente e sem 

consultar a Argentina, que foi uma das mais afetadas pela queda da moeda brasileira. 

                                                 
3 É importante destacar que nos governos Sarney e Alfonsín a integração era pensada sobre parâmetros 

diferenciados do que em Collor e Menem. Nos primeiros, foi pensada para ser um instrumento de 

aproximação política entre as nações da região. Já nos governos de Collor e Menem, o MERCOSUL foi 

construído para ter um caráter livre-comercialista, em que o comércio fosse “privilegiado” em detrimento 

de disputas políticas. Isto ficou perceptível quando ambos os governos deixaram o bloco sem uma 

estrutura institucional, visando apenas adequar taxas para formar uma União aduaneira. 
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Em resposta, os argentinos passaram a adotar medidas restritivas no que tange a entrada 

de produtos brasileiros em seu mercado, o que seria contrário às regras de um mercado 

comum. As consequências foram nefastas, atingindo também o Uruguai e Paraguai. 

Ademais, somam-se a este quadro negativo as crises políticas enfrentadas pelo Paraguai 

nos anos de 1996 e, no assassinato do vice-presidente paraguaio, em 1999. Estes 

eventos exigiram muito da institucionalidade do bloco que deveria apresentar uma 

estrutura mínima para que a Cláusula Democrática, instituída pelo Protocolo de Ushuaia 

em 1998, não fosse desrespeitada. 

Na terceira fase (2002-), ficou nítido que as crises enfrentadas pelos países 

mercossulinos mostraram que há uma grande debilidade institucional no bloco, além de 

uma nítida insuficiência no processo de institucionalização. Para Caetano (2007, p.144-

181), se houvesse uma institucionalidade mínima nas decisões emanadas pelo 

MERCOSUL os impactos do colapso argentino (2001-2002) teriam sido menores. No 

entanto, a vitória da coalizão liderada por Lula significou indiretamente um “passo 

adiante” rumo ao fortalecimento do MERCOSUL, bem como ao seu processo de 

institucionalização. Isto porque em sua campanha o então candidato já demonstrava que 

trataria os assuntos sobre o MERCOSUL como prioritários. Poucos dias após tomar 

posse, o Presidente se encontrou com o colega argentino Eduardo Duhalde e na ocasião 

reafirmaram a vontade de seus países em estabelecer uma face política ao MERCOSUL 

(CAETANO, 2007, p.158). Isto proporcionou uma discussão mais aberta no âmbito do 

mercossulino, o que possibilitou que os assuntos relativos à ampliação de parceiros e da 

cooperação com os países pertencentes à Comunidade Andina de Nações (Colômbia, 

Bolívia e mais tarde a Venezuela) fossem discutidos com mais consistência e 

possibilidade de ganhos reais para ambos os lados. 

Portanto, no que se refere à aproximação da Venezuela com o MERCOSUL, a 

trajetória começou a ser desenhada antes da ascensão de Chávez a presidência. Cervo 

(2004, p.51-79) destaca que a Venezuela negociava com o MERCOSUL no âmbito da 

Comunidade Andina de Nações4 (CAN), mediante acordos multilaterais que visavam 

                                                 
4 A Comunidade Andina de Nações (CAN) foi instituía oficialmente em 1996, na cidade-sede em 

Lima (Peru). Porém, antes o bloco já operava com o nome de Pacto Andino, promulgado pelo Acordo de 
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construir uma união comercial entre CAN/MERCOSUL. Entretanto, a própria relação 

da Venezuela com este bloco se desgastava rapidamente, por dois motivos principais. O 

primeiro deles era o congelamento nas negociações sobre a expansão do bloco em seu 

sentido político, demonstrando a fraqueza e baixa institucionalidade do mesmo. O 

segundo refere-se à negociação norte-americana de Tratados de Livre Comércio (TLC) 

no âmbito bilateral com países pertencentes à CAN, tais como Peru e Colômbia. Para 

Lessa (2004, p.149-167) o bloco vinha se enfraquecendo por causa de constantes 

violações aos acordos, bem como compromissos que não respeitavam os prazos 

firmados. Somado a isso, a partir de 2001 a Venezuela passou a admitir abertamente sua 

intenção de associar-se ao MERCOSUL, demonstrando um gradual distanciamento da 

Comunidade Andina. 

Portanto, segundo Lopes & Hitner (2009, p.163-181), em maio de 2006, a 

Venezuela oficializou sua saída da CAN e um mês depois se tornou parte do 

MERCOSUL na condição de membro em vias de adesão. O Protocolo de Adesão da 

Venezuela ao MERCOSUL, assinado em Caracas, previa que no prazo de quatro anos 

os venezuelanos já se tornariam um membro permanente do bloco, mediante a 

conclusão da aprovação pelos Congressos Nacionais dos quatro membros do 

MERCOSUL.  

Estimava-se que em 2010 a Venezuela já não pagaria tarifa de importação na 

Argentina e no Brasil e em 2012 aconteceria o mesmo com Paraguai e Uruguai. 

Analisando o bloco, a entrada da Venezuela no MERCOSUL seria benéfica, pois 

aumentaria o mercado consumidor promovendo a adesão dos venezuelanos, que tem a 

tradição de importar uma quantidade considerável de produtos primários, por causa de 

sua conhecida dependência das rendas petrolíferas. Ademais, observa-se que o setor 

energético foi um dos motores da escolha venezuelana pelo MERCOSUL em 

detrimento de seus parceiros históricos mais próximos da Comunidade Andina, a 

exemplo da Colômbia. 

                                                                                                                                               
Cartagena (1969). Os países partes da CAN são: Bolívia, Peru, Colômbia e Equador. A Venezuela 

pertencia a esta comunidade, mas está em processo de desligamento. O Chile deixou o bloco ainda em 

1977.  
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Todavia, muitas dúvidas pairavam no ar naquele momento, junto a uma natural 

euforia que se misturava. Lopes & Hitner (2009, p.172-175) apontam dois aspectos 

como os principais norteadores desta adesão. O primeiro deles é econômico, com a 

possibilidade de obter produtos com tarifas reduzidas que são produzidos pelos países 

membros do MERCOSUL. Tais produtos seriam os primários, como foi assinalado 

acima, principalmente aqueles que compõem a pauta de alimentação da população mais 

carente. Não obstante, também há produtos com maior valor agregado, principalmente 

da indústria brasileira, que poderia transferir tecnologia para a incipiente indústria 

venezuelana. Este raciocínio também é utilizado no caso inverso. Ou seja, teriam 

maiores ofertas e compradores em potenciais para o petróleo da Venezuela, 

principalmente nos casos da Argentina, Paraguai e Uruguai. No caso do Brasil, o 

petróleo venezuelano lhe poderia ser útil em momentos que porventura possam ocorrer 

crises na indústria petroleira brasileira, além de propiciar a constituição de um novo (e 

promissor) mercado para inúmeros produtos brasileiros. O segundo aspecto está calcado 

na alçada estratégica. A entrada da Venezuela no bloco aproximaria, naturalmente, 

Caracas de Brasília e Buenos Aires. Principalmente no caso de Brasília que para os 

venezuelanos são um mercado consumidor em potencial e o país em que tem o maior 

peso internacional entre as nações sul-americanas. Uma proximidade entre Chávez e o 

governo brasileiro poderia dar mais legitimidade a integração no âmbito regional 

(LOPES & HITNER, 2009, p.174-175). 

Portanto, o objetivo deste artigo é discutir se a aproximação da Venezuela ao 

MERCOSUL impulsionou ou não suas relações econômicas e políticas com o Brasil 

e/ou Argentina. Para tanto, discute a inserção e o perfil da economia venezuelana 

analisando sua pauta de importação e exportação e a relação com as diversas economias 

do bloco. Em seguida, analisa o impacto geopolítico desta adesão (ou, até certo ponto 

controversa adesão) nas diplomacias de Brasil e Argentina.  

 

O COMÉRCIO DA VENEZUELA COM ARGENTINA, PARAGUAI E 

URUGUAI: A HEGEMONIA DOS PRODUTOS PRIMÁRIOS 
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A relação da Venezuela com Argentina, Paraguai e Uruguai tem se ampliado 

substancialmente nas últimas décadas, porém de forma inconstante e vulnerável aos 

impactos de crises internacionais ou domésticas. Tais iniciativas, no entanto, foram 

impulsionadas após o início do processo de adesão da Venezuela ao MERCOSUL. 

Todavia, como demonstraremos adiante, ainda carecem de diversificação e continuam 

sofrendo variações oriundas de crises econômicas. Para Pereira (2003, p. 221-246), 

alguns dos precedentes podem ser encontrados em 1999, pois neste ano a Venezuela 

promoveu uma abertura comercial maior com os países sul-americanos. Isto 

caracterizou um crescente aumento nas importações venezuelanas oriundas dos países 

desta região, pois a Venezuela ainda depende da importação de produtos primários 

ligados a agricultura para suprir a demanda interna. Parceiro histórico dos norte-

americanos no âmbito bilateral, a abertura comercial venezuelana beneficiou a 

Colômbia e principalmente os países membros do MERCOSUL.  

Durante o governo Chávez, os países mercossulinos passaram a ter mais acesso 

ao mercado venezuelano por causa da aproximação entre o governo Chávez e o bloco, 

que culminou com o pedido de adesão da Venezuela ao MERCOSUL. Entretanto, os 

dados que se referem a três países do MERCOSUL (Argentina, Paraguai e Uruguai), 

demonstram um volume comercial não muito expressivo, porém já caracterizado por 

avanços nas trocas comerciais. Isto fica ainda mais perceptível se levarmos em 

consideração que o comércio inter-regional avançou por setores considerados 

estratégicos e sensíveis na economia dos países como agrícola, siderurgia e petróleo. 

O volume do Produto Interno Bruto da Venezuela adquiridos mediante trocar 

comerciais no exterior já atingiam mais de 50% do PIB em 2008, o que caracterizou um 

ganho em importância após duas décadas de crise econômica. No entanto, destes 50%, 

40% ainda estavam ligados ao petróleo. Ou seja, embora tenha havido um crescimento 

no comercio exterior da Venezuela, este ainda continua sendo conduzido pelas 

atividades petrolíferas. Todavia, observa-se que nos últimos anos produtos agrícolas, 

derivados do leite e medicamentos aos poucos ganhavam importância. Para Costa 

(2008), apenas pelo fato da Venezuela ter aderido ao MERCOSUL, o bloco já garantiu 
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um aumento de 15% no mercado consumidor e correspondeu a aproximadamente 3,3% 

das exportações venezuelanas (COSTA, 2008, p.56). 

Em 2008 as exportações da Venezuela ao Paraguai estavam embasadas 

exclusivamente por algodão, óleo de soja, e girassol. De acordo com dados do Bancoex 

(Banco de Comercio Exterior da Venezuela), a pauta de importações venezuelanas 

originárias do Paraguai encontrava-se da seguinte forma: 75,5% no azeite de soja bruto, 

seguido por medicamentos preparados, 8,99%; e algodão, 6,11%. Já o Paraguai 

importava da Venezuela fumo não manufaturado, filamentos artificiais, pastas e fibras 

sintéticas. Em 2009, a Venezuela exportou para este país um volume de US$ 384 

milhões. Os produtos foram quase exclusivamente azeite cru de petróleo e minerais 

betuminosos, cerca de 87,23% do total. Isto significa que as relações são pouco 

diversificadas e até certo ponto estáticas. 

A relação com o Uruguai também não é muito diferente. A Venezuela compra 

dos uruguaios produtos derivados de leite e carnes. Em 2009, o Bancoex divulgou que a 

Venezuela importou do Uruguai um volume de 18,13% de queijo e seus derivados; 

17,32% de medicamentos preparados; 10,94% de carne bovina congelada e 10,21% de 

leite desnatado. Por outro lado, a pauta de exportações venezuelanas é formada por 

herbicidas e alguns produtos semimanufaturados, tais como aparelhos para barbear, 

ferro e óleo bruto. Em 2009, a Venezuela exportou 99,57% do volume total do comércio 

bilateral de azeite cru de petróleo ou de outros minerais betuminosos, o que significou 

um aumento na oferta de produtos derivados do petróleo no mercado uruguaio. Os 

demais produtos como veículos e medicamentos não chegaram a 1%. 

Com a Argentina as relações são um pouco mais diversificadas. A Venezuela 

importa medicamentos, chassis e motor de carros. Em 2009, carnes congeladas 

chegaram a 8,89% do comércio bilateral venezuelano com a Argentina, seguido por 

azeite bruto, 6,68%; leite sem açúcar 5,31% e demais produtos como carnes e 

medicamentos não chegaram a 2%. Já a exportação, refere-se a produtos químicos e, 

cada vez mais, petróleo (COSTA, 2008, p.56-57). Em 2009, 26,3% das exportações 

venezuelanas para a Argentina foram de radiadores de veículos; carbono, 11,57%; 

azeite cru de petróleo e/ou minerais betuminosos 8,43%; e os demais produtos não 
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passam de 4% cada. Isto demonstra que a relação comercial da Venezuela com 

Argentina, Paraguai e Uruguai é pouco diversificada e que o potencial envolvendo 

ambos os lados é pouco explorado. Ademais, a Tabela 1 demonstra que a questão 

energética não atingiu a importância esperada no início. 

 

TABELA 1 – VOLUME EXPORTADO DA VENEZUELA PARA ESTES PAÍSES 

(EM MILHÕES DE US$) 

 

Argentina Paraguai Uruguai 

Petróleo 
Não 

petróleo 
Petróleo 

Não 

petróleo 
Petróleo Não petróleo 

2006 22,372 10,379 20,152 0,722 584,428 2,402 

Total 32,751 20,784 586,830 

2007 1,893 10,943 23,630 0,209 606,268 1,020 

Total 12,835 23,639 607,288 

2008 0 11,496 348 0,353 556,256 2,270 

Total 11,496 0,700 558,526 

2009 0,483 5,246 335 0,049 394,613 1,711 

Total 5,729 0,384 396,324 

Fonte: Banco de Comercio Exterior – BANCOEX. Republica Bolivariana de Venezuela 

 

Observa-se que o volume de produtos petrolíferos e derivados exportado pela 

Venezuela a Argentina caiu até chegar à zero em 2008. Isto é, os anos analisado foram 

marcados pela drástica queda nas exportações da Venezuela para a Argentina. A título 

de comparação, a Venezuela exportou para os argentinos um total de aproximadamente 

US$ 618 milhões em 2005. Muito porque a partir de 2008 a Argentina foi fortemente 

afetada pela crise financeira mundial que lhe obrigou a reduzir o volume de suas 
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compras. No caso do Paraguai e Uruguai, os números se mantiveram a patamares 

baixos, decaindo ainda mais no período da crise.  

Entretanto, também , é possível enxergar que o baixo valor comercializado com 

o petróleo não é superado pelos produtos não petrolíferos, que se mantém estáveis, 

embora nunca tenham passado de US$ 3 milhões nos casos de Paraguai e Uruguai. No 

caso da Argentina o volume não atingiu de US$ 10 milhões. Estes são números baixos, 

pois o maior deles foi registrado pela Argentina em 2008 com cerca de US$ 11 milhões 

exportados pela Venezuela a este país. Outro ponto a se observar é que a relação da 

Venezuela com o Uruguai foi a menos afetada pela crise de 2008/2009, em comparação 

com Argentina e Paraguai. Isto se deve ao comércio petrolífero, que foi incrementado 

após a adesão da Venezuela ao bloco, diminuiu durante a crise, mas não a patamares tão 

drásticos tal como nos casos da Argentina e do Paraguai. 

O volume exportado pela Venezuela aos três países no setor não petrolífero 

continua baixo e diminuiu ainda mais sob os efeitos da crise de 2008. Isto demonstra 

que a Venezuela ainda permanece com dificuldades de competitividade fora do setor 

petrolífero e não consegue aumentar o volume exportado de produtos não petrolíferos. 

Isto se deve a dois motivos. O primeiro deles é que a Venezuela não é uma grande 

produtora de produtos primários porque a construção histórica de sua estrutura 

econômica transcorreu em torno do petróleo. O segundo é que os demais produzem o 

suficiente para abastecer seu mercado interno, o que, obviamente, diminui a necessidade 

de importar ou se abastecem no mercado brasileiro. Ademais, para Argentina, Paraguai 

e Uruguai é mais vantajoso comprar do Brasil e não da Venezuela, por razões tanto de 

proximidade (ou logística) quanto de capacidade produtiva no setor.  

Dupas & Oliveira (2008, p.244-245) nos ajudam a compreender melhor este 

quadro ao analisar as relações entre Chávez e Kirchner. Para Argentina e Venezuela, o 

aprofundamento das relações teve um cunho estratégico, para que se aliasse a segunda 

com a terceira maior economia da América do Sul. Tratava-se um contrapeso à 

predominância hegemônica brasileira no bloco. Portanto, o apoio financeiro dado pela 

Venezuela a Argentina, comprando títulos da dívida desta última no valor de US$ 4,2 

bilhões, permitiu a esta preservar seu superávit fiscal e manter suas reservas cambiais, 
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que lhe distanciaria da necessidade de empréstimo ao FMI, atitude que os argentinos 

queriam evitar depois dos traumas gerados em 2001. Outro projeto de política comum 

agregou as questões dos hidrocarbonetos entre a PDVSA, estatal petroleira da 

Venezuela, e Enarsa, estatal petroleira da Argentina. Tal política deveria criar bases 

para uma ação conjunta nesta área, que agregaria a exploração, o refino e a extração de 

hidrocarbonetos mediante políticas conjuntas de desenvolvimento tecnológico (DUPAS 

& OLIVEIRA, 2008, p.244-245). 

Entretanto, a Tabela 1 demonstra que somente a iniciativa de comprar títulos da 

dívida argentina surtiu o resultado esperado, pois a política energética, ao menos para a 

Venezuela, não teve resultado tão expressivo, sendo que a venda de petróleo 

venezuelano a Argentina é pequena e em 2008 chegou à zero. Já nos produtos não 

petrolíferos, as mudanças foram pequenas e a Argentina ainda permanece um mercado 

em potencial. Por outro lado, a Venezuela abriu mais seu mercado para os produtos 

Argentinos. A Tabela 2 destaca que as importações venezuelanas da Argentina 

aumentaram muito e ultrapassaram a cifra de US$ 1 bilhão em 2007, embora tenham 

sido impactadas negativamente pela crise econômica mundial de 2008/2009. 

 

TABELA 2 – VOLUME IMPORTADO PELA VENEZUELA DESTES PAÍSES 

(MILHÕES DE US$) 

 Argentina Paraguai Uruguai 

2006 651, 451 82, 428 74,265 

2007 1.101, 444 99, 255 108, 100 

2008 1.083,736 144, 535 238, 430 

2009 880, 458 92, 391 344, 569 

Total 3.717,08 418,6 765, 364 

Fonte: Banco de Comercio Exterior – BANCOEX. Republica Bolivariana de Venezuela 
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Na Tabela 2, observa-se um aumento imediato das importações venezuelanas 

destes países, muito por causa da subida nos preços do barril de petróleo no mercado 

internacional, que proporcionou mais divisas a Venezuela. Entretanto, a queda foi 

drástica após 2008 pelas razões já mencionadas. Os principais produtos comprados pela 

Venezuela são artigos considerados de primeira necessidade, isto é, alimentos como 

carne, leite e soja. Porém, a partir de 2008, houve uma queda considerada brusca nas 

importações venezuelanas oriunda destes países, exceto no caso do Uruguai em que o 

comércio com a Venezuela esteve relativamente longe dos impactos das crises, pois se 

manteve crescente. Já no acumulado, a Argentina permanece soberana permanece 

sendo, dos três países, o que mais exportou para a Venezuela. Isto pode ser explicado 

pelo fato dos argentinos exportarem aos venezuelanos produtos com maior valor 

agregado, diferente de Paraguai e Uruguai que somente exportam ao mercado 

venezuelano soja, algodão, leite, carne e alguns derivados. 

 No que se refere ao saldo da Balança Comercial, a Tabela 3 demonstra que há 

um déficit para a Venezuela, demonstrando o caráter pouco diversificado de sua 

economia e a enorme dependência do petróleo que se mantém desde há várias décadas. 

Isto pode ser entendido pelo fato dos venezuelanos terem promovido uma abertura de 

seu mercado para produtos destes países e suas exportações dependerem do petróleo e 

seus derivados. 

 

TABELA 3 – SALDO DA BALANÇA COMERCIAL PARA A VENEZUELA NO 

RELACIONAMENTO COMERCIAL COM ESTES PAÍSES (EM MILHÕES DE 

US$) 

 Argentina Paraguai Uruguai 

2006 -618,7 -61,544 512,565 

2007 -1.088,608 -75,416 499,187 

2008 -1.072,24 -143,835 320,096 

2009 -874,729 -92,0 51,755 

Total -3.654,26 -372,7 1383,6 

Fonte: Banco de Comercio Exterior – BANCOEX. Republica Bolivariana de Venezuela 
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 Contudo, isto não seria suficiente. Pode-se acrescentar dois fatores. O primeiro é 

que o saldo desfavorável para a Venezuela revela a carência deste país em relação aos 

produtos primários produzidos pelos três mercossulinos, resultado de sua política 

exclusivamente petrolífera em décadas anteriores, como apontamos anteriormente. O 

segundo estaria no aumento no PIB venezuelano, que contribuiu para que o país tivesse 

mais divisas para importar produtos primários. 

Porém, o Uruguai é um caso a parte, pois é o único com que a Venezuela tem 

uma balança comercial favorável e também importa produtos primários e exporta 

derivados do petróleo, tal como ocorre com o Paraguai. A diferença do Uruguai deve-se 

ao seus escasso  potencial energético. Enquanto a Argentina e o Paraguai possuem Gás 

natural (Argentina) e das usinas de Itaipu e Yacyretá (Paraguai). Por isso,o Uruguai se 

vê forçado importar um volume considerável deste material energético, no caso o 

petróleo e seus derivados. A Venezuela, observou-se em todos os casos intensificou as 

relações comerciais com estes países. No entanto, como demonstraremos a seguir, é a 

relação com o Brasil o grande motor do comércio venezuelano-mercosssulino. 

 

O COMÉRCIO VENEZUELA COM MERCOSUL: UMA INSERÇÃO VIA 

BRASIL? 

A partir de 2003, as relações comerciais no âmbito bilateral entre Brasil e 

Venezuela ampliaram-se, atingindo seu auge em 2008. Segundo Costa (2008, p.57), é 

possível visualizar a relação Brasil/Venezuela como a mais diversificada e antiga. Isto 

porque suas relações diplomático-comerciais vêm se acercando desde a década de 1970. 

Naquele momento, o então Presidente Carlos Andrés Pérez melhorou suas relações com 

o Brasil (governado pelo Presidente-general Ernesto Geisel), contrariando as diretrizes 

de sua diplomacia em nome de um maior pragmatismo. 

Em 1994, já em um contexto político-econômico diferenciado, ambos os 

governos assinam o Protocolo de la Gusmanía5. No governo Chávez, o comércio 

                                                 
5 Protocolo firmado pelos Presidentes de Brasil (Itamar Franco) e Venezuela (Rafael Caldeira), em março 

de 1994. Neste documento, os presidentes estabeleceram acordos bilaterais de cooperação no setor 
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bilateral correspondeu a 32% do total do volume comercializado pela Venezuela, 

tornando o Brasil o maior parceiro venezuelano dentre os países do MEROCUSUL.A 

diversidade na troca comercial dos dois países também é maior. Os setores que 

predominam são o de bens de capital, tais como os ligados ao automobilístico. 

Entretanto, a troca comercial também é moldada por um volume considerável de carnes 

de frango e boi, além de medicamentos. Já os principais produtos exportados pela 

Venezuela correspondem, em sua maioria (cerca de 77%), a derivados do petróleo. 

 Desta forma, somente a possibilidade de ingresso da Venezuela ao 

MERCOSUL aumentou a troca comercial baseada em produtos industrializados e não 

diminuiu a demanda por produtos primários, principalmente os considerados de 

primeira necessidade, tais como alimentos (COSTA, 2008, p. 57). 

Segundo Villa (2006, p.71), a relação do Brasil com a Venezuela é um exemplo 

de como é possível construir um “capital social positivo” entre atores estatais em 

contextos onde não havia margem a cooperação tão próxima. Para ele, o processo de 

integração Brasil-Venezuela é movido por três eixos principais: integrar as fronteiras; 

promover maior fluxo bilateral de comércio; e criar uma zona de livre comércio.  

Por isso, “o país [Brasil] passou a ocupar um lugar estratégico no 

planejamento de política externa venezuelana. Esta inflexão foi operada na 

base das possibilidades que os projetos de integração sul-americana 

ofereciam para a Venezuela” (VILLA, 2006, p.72). 

 

Com a ascensão de Chávez as relações se aprofundaram ainda mais, sendo que 

empresas brasileiras passaram a fazer investimentos considerados relevantes na 

Venezuela, principalmente às cervejarias e as empreiteiras. No caso das últimas, o 

Itamaraty as ajudou a obter êxito em licitações internacionais. Isto porque as 

empreiteiras estão “exportando pacotes” que incluem a construção da obra, os insumos 

e os créditos em países da América Latina – exemplo da Venezuela – que tem 

investimentos da Odebrecht, Andrade Gutierrez, Queiroz Galvão, Camargo Correia, 

                                                                                                                                               
comercial e na utilização do Sistema de Vigilância da Amazônia (SIVAM). Além disso, estabeleceram 

uma Comissão Binacional de Alto Nível e firmaram o entendimento mútuo na defesa da democracia, da 

liberdade e do desenvolvimento econômico. 
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dentre outras empreiteiras (Presença de Empreiteira se multiplica no exterior. Folha de 

São Paulo, São Paulo, 18 de setembro de 2011, p.18, N
0
 30.118, ano XCI). 

Por isso é que a relação Venezuela/Brasil está em outro patamar econômico, 

envolvendo produtos de maior valor agregado e Investimento Estrangeiro Direto (IED) 

por parte do Brasil. Diferente do que ocorre com os outros três países do MERCOSUL, 

pois ou se beneficiam pela troca de produtos primários e semimanufaturados ou por 

produtos derivados do petróleo. Tal aspecto fica perceptível ao analisarmos a Tabela 4, 

que demonstra um aumento no volume exportado da Venezuela para o Brasil, seja de 

bens petrolíferos ou não petrolíferos. Demonstra, também, que o volume comercial de 

produtos não petrolíferos é considerado alto, se compararmos com os demais.  

 

TABELA 4 – VOLUME EXPORTADO DA VENEZUELA PARA O 

BRASIL (EM MILHÕES US$) 

 Brasil 

Petróleo Não Petróleo 

2006 405,682 115,826 

Total 561,507 

2007 325,520 142,890 

Total 468,410 

2008 783,389 114,295 

Total 897,684 

2009 557,527 125,194 

Total 682,720 

Fonte: Banco de Comercio Exterior – BANCOEX. Republica Bolivariana de Venezuela 

  

Mesmo em momentos de crises, tal como no interregno 2008/2009, as 

exportações venezuelanas para o Brasil se mantiveram em patamares que não variaram 
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muito, embora tenham diminuído após o auge de 2008. O volume comercial entre 

produtos não petrolíferos e produtos petrolíferos se mantive acima de US$ 100 milhões, 

diferente do que aconteceu com o volume comercial com a Argentina que chegou a cifra 

zero em 2008.  

Outro fator é que o ano de 2008 foi o auge do período analisado, pois a partir 

desta data o mercado regional passou a sofrer as consequências dos problemas 

envolvendo o mercado mundial, decorrente aos efeitos da crise no sistema financeiro de 

2009. Segundo Severo & Nunes (2009), durante o ano de 2009 o cenário econômico-

comercial da Venezuela foi fortemente impactado pelos efeitos da crise econômica, que 

acarretou a diminuição nos preços do petróleo (de US$135 para US$43), após 

sucessivos anos de alta. Apesar deste país ter iniciado um processo de diversificação de 

sua economia, cerca de 95% de seu fluxo comercial permaneciam relacionadas com 

petróleo e seus derivados. Este contexto colocou a Venezuela em uma situação 

vulnerável e ainda mais dependente das relações com os países sul-americanos, 

principalmente o Brasil. 

 De acordo com a SECEX (Secretaria de Comercio Exterior do Ministério do 

Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior do Brasil) os principais produtos 

importados da Venezuela são: Naftas para petroquímica, 24,87%; seguida pelo coque de 

petróleo não calcinado, 23,68%; e alumínio não ligado em forma bruta, 14,11%. Os 

demais produtos não passam de 5% cada do valor. Ou seja, o fluxo comercial, embora 

seja em volume maior do que dos outros países do MERCOSUL, ainda tem o petróleo 

como protagonista. 

 No que se refere às importações venezuelanas, mantém-se o padrão de produtos 

de primeira necessidade (alimentos), porém agregados a produtos industrializados. O 

volume chegou a mais de US$ 14 bilhões no acumulado dos quatro anos analisados, tal 

como demonstra a Tabela 5. O que pode ser observado é que apesar do contexto de 

crise em 2009, o volume importado pela Venezuela do Brasil não regrediu ao volume de 

2006, de pouco mais de US$ 2 bilhões, quando a Venezuela iniciou seu processo de 

entrada ao MERCOSUL. Ao contrário, conseguiu se manter na cifra de US$ 3 bilhões, 

considerada alta tendo em vista o contexto desfavorável a trocas comerciais. Isto já 
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caracteriza que esta relação comercial teve relativa força para se manter e não retroceder 

a “estaca zero”, como no caso argentino. 

 

TABELA 5 – VOLUME IMPORTADO PELA VENEZUELA DO BRASIL 

(EM MILHÕES DE DÓLARES) 

2006 2.976,486 

2007 3.927,641 

2008 4.072,242 

2009 3.380,896 

Total 14.357,265 

Fonte: Banco de Comercio Exterior – BANCOEX.  Republica Bolivariana de 

Venezuela 

  

Segundo a SECEX, os produtos que predominaram nesta relação foram: carne 

desossada de bovino congelada, 9,16%; seguido por outros bovinos vivos, 9,14%; carne 

de frango cortada em pedaços, 8,03%; açúcar bruto, 3,59%; acessórios para tratores e 

veículos automotores, 1,88%. Os demais produtos não passam de 1,6% cada, entre eles 

café torrado, pneus, caixa de marchas e etc. Estes números indicam que na pauta de 

importação venezuelana de produtos brasileiros predominam artigos da agroindústria 

(por volta de 44,36% do total), apesar de também conter um volume expressivo de 

produtos manufaturados (aproximadamente 19,51%). É importante ressalvar que a troca 

de produtos manufaturados do Brasil para a Venezuela já é maior do que a troca 

comercial manufaturada venezuelana com os demais países mercossulinos, significando 

26% da exportação de produtos do agronegócio e dos manufaturados brasileiros na 

América do Sul. Isto também demonstra que a Venezuela promove um fluxo comercial 

mais contínuo com o Brasil, com produtos ligados a pecuária e também a veículos 
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automotores, por isso é considerada a mais diversificada no âmbito do MERCOSUL e 

sul-americano. 

 Desta forma, com o auxílio da Tabela 6 é possível observar que a Venezuela 

importa do Brasil um volume considerado expressivo, fazendo com que sua balança 

comercial fique com saldo negativo, pois apresenta um déficit de mais de US$ 11 

bilhões, maior que dos outros três países somados cujo déficit total é US$ 3,28 bilhões. 

 

TABELA 6 – SALDO DA BALANÇA COMERCIAL DA VENEZUELA (EM 

MILHÕES DE DÓLARES) 

2006 -2.414,978 

2007 -3.459,231 

2008 -3.174,559 

2009 -2.698,176 

Total -11.746,944 

Fonte: Banco de Comercio Exterior – BANCOEX.  Republica Bolivariana de 

Venezuela 

 

 Tal relação parece atender adequadamente aos objetivos dos dois governos. Do 

lado brasileiro, além da ampliação de mercados na América do Sul, a intensificação do 

comércio com a Venezuela fortalece a política econômica do governo, devido ao 

favorável saldo da balança comercial e, certamente, afeta os interesses geopolíticos da 

diplomacia brasileira. No caso venezuelano, a relação com o Brasil possibilita a 

importação de produtos de primeira necessidade e também manufaturas, que podem 

suprir as necessidades da Venezuela, contribuindo para o processo de aprimoramento e 

diversificação econômica que se tem impulsionado. Ainda é preciso destacar que o 

intercâmbio comercial teve uma queda significativa de 26% em 2009; apresentando 
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uma redução de US$ 5,7 bilhões para US$ 4,2 bilhões, revelando uma tendência 

mundial para quedas naquele período (SEVERO & NUNES, 2009, p.5). 

Sendo assim, pode-se concluir que a inserção da Venezuela no MERCOSUL via 

Brasil é afirmativa por dois motivos principais. O primeiro deles é que as empresas 

brasileiras passaram a fazer mais investimentos na Venezuela, principalmente nas áreas 

consideradas estratégicas, tais como na petroleira e na infraestrutura. Este último setor 

gera muitos postos de trabalho, o que contribui para diminuir a taxa de desemprego na 

Venezuela, sendo bem vista pelo governo local. Já a construção de estradas, pontes e 

rodovias ajuda na melhora da hoje péssima condição infraestrutural venezuelana, o que 

contribui para uma maior integração com o Brasil na faixa fronteiriça. Ademais, a 

construção civil aquecida faz com que o governo incentive políticas habitacionais de 

construção de moradias populares. Em 2011, o governo venezuelano indicou a previsão 

de construir 153 mil casas populares em todo o país, embora não tenham divulgado os 

custos e nem de onde sairão os recursos6. 

O segundo motivo está no fato da Venezuela poder importar produtos de 

primeira necessidade do Brasil com as garantias típicas de um mercado comum. Isto 

porque os brasileiros se destacam por ser um dos maiores produtores de gêneros 

alimentícios do mundo. Em relação à Argentina, um dos parceiros do MERCOSUL, a 

maior capacidade produtiva de alimentos pelos brasileiros é perceptível. Segundo 

estimativas da FAO (Food and Agriculture Organization) o Brasil produziu em 2008 

cerca de 78,6 milhões de toneladas de alimentos, enquanto a Argentina produziu 38,7 

milhões de toneladas. Ou seja, o Brasil produziu mais que o dobro dos argentinos7. Isto 

contribui para que tenha mais oferta de alimento aos venezuelanos que sofrem por causa 

do exclusivismo do petróleo na economia nacional. 

Portanto, cabe salientar que as diretrizes da política externa da Venezuela são 

altamente favoráveis ao Brasil, pois ao modificar uma relativa tradição histórica de 

proximidade com os Estados Unidos contribuiu para a inserção econômica de capital 

                                                 
6 Fonte: http://www.minci.gob.ve/noticias/1/208057/gran_mision_vivienda.html (acessado em 

23/9/2011). 

7 Fonte: http://www.fao.org/docrep/011/ai473e/ai473e06.htm#23 (acessado em 24/9/2011). 
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brasileiro no mercado venezuelano. Com isso, o Brasil aliaria um de seus objetivos com 

as novas diretrizes da ação externa venezuelana, isto é, a promoção de um mundo 

multipolar (COSTA, 2008, p.58). Todavia, esta inserção da Venezuela no MERCOSUL 

por intermédio do Brasil não pode transcorrer apenas pela via econômica. Parcerias 

ditas “estratégicas” em setores agrícolas, industriais e de serviços são importantes, 

porém não são suficientes para que se atinja um patamar de integração verdadeiramente 

sustentável para ambos os lados. 

Há de se ter e construir convergências em três dimensões. A primeira delas está 

em fazer convergir à política externa da Venezuela com a política externa do Brasil, 

mediante a defesa da multipolaridade nas decisões em níveis regionais e mundiais. A 

superação do “isolamento” a que a Venezuela se submeteu nas décadas de 1960, 1970 e 

1980 e o respeito ao processo atual pelo qual eles passam em seu contexto interno, 

muito questionado pelos países desenvolvidos representado pelos Estados Unidos. Isto 

pode ser construído por causa da tradição da política externa brasileira de preservar os 

princípios de soberania, não intervenção e autodeterminação dos povos. Além disso, há 

de se transpor o processo de construção de uma postura “autônoma” frente aos Estados 

Unidos, não somente de Brasil e Venezuela, como também de Argentina, Uruguai e 

Paraguai. 

 Em segundo lugar, tentar construir uma convergência entre o MERCOSUL e a 

ALBA8 nas questões internacionais, fazendo com que trabalhem mutuamente pelos 

objetivos que são comuns a ambos os grupos, o que seria um grande desafio pela linha 

de raciocínio e pelas propostas defendidas pela ALBA. Porém, isto não é impossível e o 

                                                 
8 Alternativa Bolivariana para as Américas. Segundo Rodríguez (2007), a ALBA é uma iniciativa 

proposta por um grupo de países (Venezuela, Cuba, Nicarágua, Equador e outros) que visa ser um 

instrumento eficaz de combate as causas que emperram a integração no âmbito da América Latina, tais 

como a pobreza, as assimetrias entre os países, o intercâmbio comercial injusto e a enorme dívida externa. 

Ademais, rechaça a imposição de políticas por parte de órgãos internacionais de financiamento como o 

FMI (Fundo Monetário Internacional), BM (Banco Mundial) e OMC (Organização Mundial do 

Comércio). Além destas, há o enfraquecimento da sociedade civil dos países latino-americanos 

(RODRÍGUEZ, 2007, p.234). Por isso, a ALBA procura ser um caminho alternativo para que os povos 

latino-americanos não tenham que aderir a ALCA, iniciativa dos Estados Unidos e, portanto, considerada 

imperialista. Os ideais propostos na ALBA estão calcados nos matizes ideológicos apregoado a Simón 

Bolívar que luta contra a dominação “imperialista” dos países desenvolvidos e busca uma alternativa 

“patriótica de libertação” para a América Latina e o Caribe. 
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esforço conjunto para que a proposta da ALCA malograsse demonstrou haver 

possibilidade para este entendimento. Ademais, a relação com a Venezuela pode 

demonstrar um interesse mais amplo por parte do Brasil em relação à América Central e 

ao Caribe, servindo como “trampolim” para a ampliação das relações econômicas e 

políticas com a região, ampliando a área de influência da diplomacia brasileira. 

Em terceiro lugar, o papel da liderança brasileira no âmbito do MERCOSUL 

poderia fornecer uma possibilidade de interlocução no contexto interno da Venezuela, 

em caso de conflitos, devido às divergências entre o governo Chávez e a oposição. Isto 

poderia fazer com que o Brasil se tornasse um interlocutor “confiável” para os 

venezuelanos. 

 Naturalmente a última opção não é isenta de riscos para a imagem internacional 

do Brasil Importa preservar a liderança brasileira no âmbito do bloco, bem como a 

viabilidade da participação venezuelana no MERCOSUL. Contudo, os brasileiros 

correm o risco de serem “arrastados para a polarização interna da Venezuela. O que 

além de levar ao questionamento da liderança brasileira, poderia fazer com que o Brasil 

tivesse maior convergência com os Estados Unidos, que tem abertamente o interesse de 

enfraquecer o governo brasileiro.  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS – O BRASIL COMO PROMOTOR DA INSERÇÃO 

VENEZUELANA 

 As afinidades políticas e econômicas entre os governos do Brasil e da Venezuela 

tem se aprofundado de maneira satisfatória nos últimos anos, principalmente após o 

pedido de adesão da Venezuela ao MERCOSUL. 

 No âmbito econômico, como demonstramos, ambos os países beneficiam-se do 

comércio bilateral, embora por razões diversas, possibilitando, neste momento, a 

ampliação das trocas comercias. Todavia, para além da convergência econômica, cabe 

ponderar que a convergência política traz em seu bojo uma gama de tensões que 

invariavelmente necessitam ser administradas. Os benefícios comerciais do possível 

ingresso entrada da Venezuela ao MERCOSUL são nítidos dadas as possibilidades de  

ganhos mútuos. Entretanto, tais relações também são moldadas por entraves no campo 
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das políticas comerciais dissonantes que cada um deles apresenta. O MERCOSUL ainda 

permanece sem uma sólida política comercial, que poderia ajudar a melhorar ainda mais 

o fluxo de produtos entre países que não apresentam uma “tradição” de comércio muito 

sólida, tais como da Venezuela ao Paraguai e ao Uruguai. 

 As relações da Venezuela com a Argentina,  ainda não ultrapassaram o patamar 

de um contraponto à pretensão de liderança brasileira no âmbito do bloco. Tais 

discussões, que demonstraram um cenário de grande complexidade, se restringem a 

observar a relação Chávez/Kirchner na questão relativa à compra de Títulos da Dívida 

Argentina por capital venezuelano, ao deixar em um patamar secundário o malogro na 

cooperação petrolífera. Isto porque a necessidade que a Argentina tem deste produto era 

atenuada por sua produção interna de gás, que lhe permitia fornecer um excedente ao 

Chile. Isto significa que no campo comercial ainda não “retribuiu” a pretensa 

“generosidade” venezuelana na compra dos Títulos da Dívida Argentina. Estes entraves 

fazem com que os mesmos se beneficiem menos do que poderiam (ou do que esperavam 

se beneficiar) com a adesão da Venezuela ao MERCOSUL e com a política comercial 

flexível dos venezuelanos para com os países mercossulinos. 

 As relações da Venezuela com o Brasil estão em patamares esperados e 

promissores, embora a Venezuela possa utilizar o petróleo para atenuar a pretensão de 

liderança brasileira no âmbito da América do Sul e Central. Porém, a entrada de capital 

do Brasil mediante o investimento de empresas na Venezuela demonstra ser positiva na 

geração de empregos, na melhora da situação de infraestrutura da Venezuela e 

principalmente na transferência de tecnologias, seja no setor de serviços ou na 

cooperação petrolífera entre a PDVSA e a Petrobras. Vale ressaltar que, devido à 

estrutura econômica venezuelana (altamente dependente do petróleo), tais ações 

dependem, em grande medida, dos preços internacionais do produto. 

 Por fim, cabe salientar que o Brasil está se destacando como o grande 

fiador da adesão venezuelana ao MERCOSUL, apesar de tal empreitada ter sido uma 

iniciativa que contou com muito apoio e incentivo da Argentina. Podem-se apontar duas 

causas como as principais para este cenário. A primeira delas é que o Brasil passou a 

atuar mais intensamente no mercado interno venezuelano, carente de produtos de 
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primeira necessidade, pois o governo e os empresários brasileiros não desperdiçaram tal 

oportunidade. O segundo, é que a preponderância econômica brasileira é derivada das 

condições da indústria argentina, menos complexa e diversificada, e da falta de 

pragmatismo dos setores empresarias daquele país, em maior conflito com o governo. 

Os argentinos, que ainda administram os efeitos da grave crise de 2001, pouco 

utilizaram a oportunidade da abertura comercial oferecida pela Venezuela e do bom 

momento em que os venezuelanos tinham mais recursos para comprar produtos de seus 

pares mercossulinos. 
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RESUMO 

 

 Este artigo defende que a inserção da Venezuela ao MERCOSUL tem resultados 

mais concretos via relação bilateral com o Brasil. Sob o ponto de vista econômico, este 

contexto é perceptível em diferentes setores da economia, seja no energético, na troca 

de commodities ou até mesmo em Investimento Estrangeiro Direto (IED), pois a 

diversificação nas trocas comerciais são mais profundas entre venezuelanos e brasileiros 

do que com os demais países. Portanto, a despeito da intenção inicial da Argentina, de 

apoiar a entrada da Venezuela no MERCOSUL como forma de amenizar a 

preponderância brasileira, o que se oberva é que será o Brasil o maior beneficiado com 

o ingresso do novo sócio. Atualmente a Venezuela já ocupa a segunda posição entre os 

parceiros do Brasil na América do Sul. 
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ABSTRACT 

 

This article aims to show that the Venezuela’s adhesion to MERCOSUR has the 

result more perceptive from bilateral relation with Brazil. In an economic point of view 

this context has been realized in different sectors of economy like energetic, 

commodities exchange, Foreign Direct Investment (FDI) because the trade exchanges 

diversification are deeper between Venezuelans and Brazilians than among other 

countries. Therefore, the Argentina intention, supporting the Venezuela adhesion in 

MERCOSUR to reduce the Brazilian preponderance, take another direction because the 

Brazil will be one of the most beneficed with the new partner insertion. Nowadays 

Venezuela already has the second positions among the Brazil’s partners in South 

America. 
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RESENHA 

 

Bookreview 

 

THEORIES OF INTERNATIONAL POLITICS AND 

ZOMBIES.1  
 

Luciano Vaz Ferreira
2
 
 

 

Um livro que propõe aplicar as teorias das relações internacionais no estudo de 

um ataque perpetrado por monstros fictícios, “mortos-vivos” ou “zumbis”, pode ser 

encarado, inicialmente, como uma piada. No entanto, a sua leitura revela, 

surpreendentemente, o valor acadêmico do trabalho, merecendo uma resenha crítica.  

 Daniel Drezner possui doutorado por Stanford e leciona na Tufts University, 

informações que conferem maior credibilidade ao projeto. A obra é uma expansão de 

ensaios publicados na conceituada revista Foreign Policy
3
. Em suas pesquisas, o autor 

utilizou diferentes teorias das relações internacionais para prever as estratégias em um 

suposto “apocalipse zumbi”, um ataque mundial generalizado de criaturas irracionais e 

que se alimentam de carne humana. Na época, os artigos receberam um retorno positivo 

de professores das relações internacionais, que indicaram os textos aos estudantes pela 

sua linguagem acessível. O fato motivou a edição do livro, em 2011.  

 A escolha pelos “zumbis” enquanto ameaça hipotética não significa que o autor 

acredita na existência de uma premissa tão absurda. Existem razões para isso. Primeiro, 

                                                 
1DREZNER, Daniel W. Theories of International Politics and Zombies. New Jersey: Princeton University 

Press, 136 p., ISBN: 978-0691147833. Para a resenha, utilizou-se a versão eletrônica, sem indicação de 

páginas.   
2 Doutorando em Estudos Estratégicos Internacionais (UFRGS), Mestre em Direito (UNISINOS), 

Bacharel em Ciências Jurídicas e Sociais (PUCRS). Professor de Direito Internacional, Assessor Jurídico 

do Estado do Rio Grande do Sul. E-mail: lvazferreira@gmail.com 
3DREZNER, Daniel W.  The Night of Living Wonks. Disponível em: http://www.foreignpolicy.com/ 

articles/2010/06/21/night_of_the_living_wonks?page=full. Acesso em: 15.05.2012; DREZNER, Daniel. 

W. Theory of International Politics and Zombies. Disponível em: 

http://drezner.foreignpolicy.com/posts/2009/08/18/theory _of_international_politics_and_zombies. 

Acesso em 15.05.2012. 
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trata-se de uma figura vilanesca enraizada na cultura pop e representada em uma grande 

quantidade de filmes, livros e jogos eletrônicos. Com presença maciça na mídia 

contemporânea, a análise do fenômeno pode ajudar a despertar o interesse dos jovens 

estudantes pela política mundial.  

 Segundo, os “mortos-vivos” são, na realidade, uma alegoria para as “ameaças 

não tradicionais”, que constituem uma preocupação atual de estudiosos das relações 

internacionais. Conforme o autor, os “zumbis” são a ameaça perfeita do século XXI: 

não são compreendidos, possuem a capacidade de adaptação e desafiam o papel dos 

Estados. Os infectados por algum vírus capaz de torná-los “mortos-vivos” podem viajar 

para qualquer parte do planeta em questão de horas, graças a moderna infra-estrutura de 

transportes, o que torna o problema de natureza transnacional. Enquadram-se nessas 

características uma série de ameaças transnacionais e de natureza não estatal, como o 

terrorismo, pandemias, graves desastres ambientais, o crime organizado e as crises 

financeiras.  

 O uso de produções literárias e de entretenimento não é novidade na academia. 

Existem obras que tratam sobre a evolução da política externa norte-americana a partir 

do filme “O Poderoso Chefão”
4
 e trabalham com questões encontradas nas franquias 

Harry Potter
5
 e Senhor dos Aneis

6
. Em 2011, o governo dos EUA lançou uma cartilha 

com orientações à população sobre o que fazer em um “apocalipse zumbi”. O objetivo 

era usar uma abordagem inusitada para chamar a atenção para as medidas de segurança 

em caso de desastres naturais ou pandemias.  

 A ideia é utilizar uma ameaça fictícia, mas similar aos problemas reais, para 

estudar as relações internacionais. Conforme o autor, não existe consenso teórico que 

indique a melhor maneira de lidar com as relações internacionais: múltiplos paradigmas 

tentam, em vão, explicar a sua dinâmica. A análise de um “ataque zumbi” não busca 

auxiliar a preparação para um evento tão absurdo, mas testar, em caráter experimental, 

                                                 
4 HULSMAN, John C.; MITCHELL, A. Wess. The Godfather Doctrine: A Foreign Policy Parable. New 

Jersey: Princeton University Press, 2009.   
5 NEUMANN, Iver B; NEXON, Daniel H. Harry Potter and International Relations. Lanham: Rowman 

& Littlefield Publishers, 2006.  
6 RUANE, Abigail E.; JAMES, Patrick. The International Relations of the Middle-earth: Learning from 

the Lord of Rings. Michigan: University of Michigan Press, 2012.  
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as diferentes teorias das relações internacionais frente a uma ameaça de natureza 

transnacional, como tantas outras encontradas no mundo contemporâneo.  

  O núcleo do trabalho reside em um estudo comparativo entre as teorias das 

relações internacionais. A finalidade é demonstrar os possíveis comportamentos da 

comunidade internacional de acordo com cada abordagem, de modo a apontar as suas 

divergências e contradições.  

 No capítulo sobre o realismo, são introduzidos o conceito de anarquia e de 

autoajuda estatal. No trecho referente ao liberalismo, é trabalhada a ideia de cooperação 

entre os Estados e formação de regimes internacionais. Utiliza-se, inclusive, a teoria dos 

jogos para explicar uma possível reação cooperativa contra a ameaça comum, 

metodologia típica da corrente neoinstitucionalista. Em relação a uma teoria 

neoconservadora, o estudioso discute os elementos da “guerra global contra o terror”. 

Por fim, analisa a teoria construtivista, demonstrando o papel das estruturas sociais e 

formação de identidades para essa abordagem. O autor opta por não tratar com 

profundidade das correntes marxista e feminista.  

 Trata-se de um livro curto, com linguagem simples e de fácil compreensão. No 

entanto, tal opção estilística não compromete o resultado final da obra, que cumpre o 

objetivo de explicar, de maneira didática, as principais características das teorias de 

relações internacionais. Além disso, estão presentes referências a autores consagrados, o 

que ajuda a reforçar a seriedade de seu conteúdo. A obra tem sido, em geral, bem aceita 

pelo meio acadêmico, apesar de recente. Em uma consulta rápida, encontrou-se a 

indicação do livro no plano de ensino de cursos de relações internacionais em várias 

faculdades pelo mundo.   

 Caso o leitor seja capaz de despir-se de seus preconceitos e aceitar a proposta, 

verá que o livro poderá funcionar como uma introdução, ainda que despretensiosa, ao 

estudo das relações internacionais inserido em contexto contemporâneo. É um 

interessante recurso didático para os docentes, pois possibilita tratar temas tão caros à 

academia de maneira descontraída e mais próxima da linguagem de seus alunos.  

 

Artigo recebido dia 15 de maio de 2012. Aprovado em 30 de maio de 2012. 
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